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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 012/2024-PMB/PI 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 023/2024 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE BOCAINA, estado do Piauí, por 
intermédio do seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, designada pela Portaria nº 003/2024, e Secretaria Municipal de 
Saúde, sediada na Praça Amâncio Epifânio de Macêdo, s/n, Bocaina(PI), CEP: 64.630-000, BOCAINA-PI, 
realizará licitação, para aquisição de produtos, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de 
julgamento Menor Preço POR LOTE, Adjudicação POR LOTE, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, subsidiariamente, no que couber, as  disposições da Lei Complementar 123/2006, demais legislação 
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09h00min do dia 17 de abril de 2024. (HORÁRIO DE 
BRASÍLIA - DF). 

ABERTURA E AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS: Dia 17 de abril de 2024, a partir das 09h05min. 
(HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF). 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Dia 17 de abril de 2024, a partir das 09h10min, após 
avaliação das propostas pelo Pregoeiro (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF). 

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bllcompras.com 

1. DO OBJETO: 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS EM GERAL, MATERIAL PENSO HOSPITALAR 
PARA O MUNICÍPIO DE BOCAINA-PI, de acordo com a quantidade e especificações técnicas constantes no 
Termo de Referência – Anexo I deste Edital, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. A licitação será POR LOTE, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a 
participação em quantos lotes for de seu interesse. 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço POR LOTE, observadas as exigências contidas neste 
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
1.4. Conforme Despacho de Informação de Crédito Orçamentário e nas solicitações por parte das 
secretarias requerentes a Despesa se encontra amparada com recursos do ORÇAMENTO GERAL/2024, 
consignados nas seguintes rubricas orçamentárias: Obs: Na Licitação para registro de preço não é 
necessário indicar dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou 
outro instrumento hábil, conforme o Art. 7º, 82º do Decreto Federal nº 7.892/2013 e alterações.  

2. DO CREDENCIAMENTO 
2.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
2.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www3.comprasnet.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira – ICP - Brasil. 
2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 
2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
2.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
2.6. Os Proponentes interessados em participar desta licitação ou ter acesso ao aplicativo bllcompras deverão 
efetuar seus credenciamentos junto ao órgão provedor do sistema – Bolsa de Licitações do Brasil (BLL) - onde 
receberão chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), de acordo com as informações constantes no 
portal www.bllcompras.com, e deverão estar aptos para encaminhar as propostas comerciais por meio eletrônico 
até a hora e data indicadas no preambulo deste edital. 
2.7. As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão aderir ao sistema licitações-e e cadastrar representantes 
para o recebimento da chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), conforme procedimento contido no 
manual do fornecedor, disponível no endereço eletrônico: www.bllcompras.com. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta   

licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 
SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 
3.1.1. Os licitantes deverão aderir ao sistema licitações-e e cadastrar representantes para o recebimento da chave de 
identificação e senha pessoal (intransferíveis), conforme procedimento contido no manual do fornecedor, 
disponível no endereço eletrônico: www.bllcompras.com. 
3.1.2. Este procedimento não é de exclusividade para participação de Micro Empresa e Empresa de Pequeno Porte, 
tratamento diferenciado conferido às empresas de pequeno porte, às microempresas e às cooperativas de que 
tratam a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e a Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, em razão do 
valor previsto ser acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

3.2. ESTARÃO IMPEDIDOS DE PARTICIPAR DA PRESENTE LICITAÇÃO  
a) Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
b) Pessoas jurídicas que não explorem atividade compatível com o objeto desta licitação; 
c) Empresas que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou 

liquidação; 
d) Empresas que estejam enquadradas na forma prevista no art. 14 da Lei nº 14.133/2021; 
e) Empresas proibidas de contratar com o Poder Público nos termos do art. 72, § 8º, da lei nº 9.605 de 1998; 
f) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta. Empresas punidas com suspensão temporária de participação em 
licitação e impedimento de contratar com a Administração, qualquer que seja a esfera do órgão prolator da sanção, 
não poderão participar desta licitação. 
g) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 
h) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 
i) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 
j) Agente público do órgão ou entidade licitante; 
k) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
l) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 

órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses 

http://www.bllcompras.com/
http://www.bllcompras.com/
http://www.bllcompras.com/
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no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
m) O impedimento de que trata a letra g) será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 
n) A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa enquadradas 

nos incisos I e II do Art. 14 da Lei nº 14.133/2021poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes 
públicos do órgão ou entidade. 
o) Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
p) O disposto nos incisos I e II do Art. 14 da Lei nº 14.133/2021 não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
q) Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 
pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
r) A vedação de que trata a letra k) estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de 

integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 
s) Não poderão participar desta licitação consórcios de empresas, qualquer que seja a sua forma de constituição. A 

vedação à participação de consórcio neste certame justifica-se diante da natureza do objeto licitado, o qual 
apresenta natureza comum, podendo ser ofertado por um número amplo de potenciais participantes, inclusive 
empresas de pequeno e médio porte que, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação 
técnica e econômico-financeira, não implicando qualquer limitação quanto à competitividade. 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação. 
4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de 
chave de acesso e senha. 
4.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado 
aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
4.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
4.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
4.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
4.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 
somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
4.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 
5.1.1. Valor unitário; 
5.1.2. Marca; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%25C2%25A71
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5.1.3. Fabricante; 
5.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: 
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do 
bem no órgão competente, quando for o caso; 
5.1.5. O Número do NIRE indicado pela Junta Comercial no respectivo Contrato Social, Inscrição 
Individual ou Registro no MEI; 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
5.6.1. Os preços máximos permitidos serão os constantes nos itens de cada LOTE/grupo correspondente, tanto ao 
preço máximo unitário quanto ao preço máximo total, sob pena de desclassificação da proposta. 
5.6.2. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode  
ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado, da União e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, 
nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço 
na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real 
por todos os participantes. 
6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 
efeito na fase de aceitação. 
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total/POR LOTE ou grupo. 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 
6.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar conforme o pregão e objeto 
licitado, quando o pregoeiro definir uma margem de lance para esse POR LOTE. 
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6.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 
6.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública. 

6.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem 
crescente de valores. 

6.13. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, 
caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 

6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar. 
6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço POR LOTE, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.20. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o 
critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, 
conforme regulamento. 
6.21. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que 
só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do 
modo de disputa aberto e fechado. 
6.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 
da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
6.22.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
6.22.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
6.22.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 
6.22.4.  Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 
6.23.  Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 
6.23.1.  Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 
Município, no território do Estado em que este se localize;  
6.23.2. Empresas brasileiras; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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6.23.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.23.4.  Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 
2009. 
6.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 
em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 
7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado 
(Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
7.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços POR LOTE ou unitários simbólicos, irrisórios ou 
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração.  
7.3. Propostas arrematantes com descontos a partir de 50% (quarenta por cento) do valor de referência, 
demonstrado após a fase de lances, será necessário a comprovação de composição de custos, e poderá ser 
solicitado notas ficais de entrada de cada item que compõem o POR LOTE arrematado. 

 
7.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
7.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, 
no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
7.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, 
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
7.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se 
for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
7.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
sua continuidade. 
7.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante queapresentou 
o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições 
diversas das previstas neste Edital. 
7.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar 
com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
7.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
7.9.3. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

8. DA HABILITAÇÃO 
8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021 e legislação correlata, especialmente quanto à existência de 
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sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
8.1.1. SICAF; 
8.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes- 
apf.apps.tcu.gov.br/) 
8.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 
de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
8.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o  
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 
8.1.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 
8.1.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
8.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação.   
8.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 
8.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio do SICAF, 
nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à 
qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP 
nº 03, de 2018. 
8.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 
mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia 
útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 
8.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes 
na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 
documentação atualizada. 
8.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 
válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 
8.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminha-los, em formato digital, 
via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
8.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
8.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
8.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
8.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 
8.8. Exceto para as empresas que apresentaram comprovação através do SICAF, os licitantes deverão encaminhar, 
nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

8.9. Habilitação jurídica: 
8.9.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
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8.9.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
8.9.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
8.9.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 
a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
8.9.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
8.9.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 
bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
8.9.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;  

8.9.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 
8.10. Regularidade fiscal e trabalhista: 
8.10.1. Cópia cédula de identidade ou documento correspondente; 
8.10.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ e QSA; 
8.10.3. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.10.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil eda Procuradora-Geral da Fazenda Nacional da empresa e dos sócios. 
8.10.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.10.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, bem como a Certidão de Débitos e 
Consulta de Autos de Infração Trabalhista MTE - da empresa e dos sócios; 
8.10.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (dívida ativa e regularidade fiscal) do domicílio ou sede do 
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.10.8. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (dívida ativa e regularidade fiscal) do domicilio ou sede 
do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 
8.10.9. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 
na forma da lei; 
8.10.10. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 
que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
8.11. Qualificação Econômico-Financeira. 
a) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se 
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução 
Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 
b) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, 
art. 69, caput, inciso II); 
c) Certidão negativa de protesto, expedida dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias anteriores à sessão de 
abertura, por todos os cartórios do distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade 
constante no documento; 
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d) Certidão simplificada e específica expedidas pela Junta Comercial, ou equivalente, da sede da empresa, 
conforme legislação vigente, expedida no prazo máximo de 30 (trinta) dias da data de realização da licitação; 
e) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos dois 
últimos exercícios sociais, já exigíveis por lei, devidamente registrados nos órgãos competentes (Junta Comercial 
do Estado de origem), originais ou cópias autenticadas, apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, apresentadno o termo de abertura e encerramento, bem como as notas explicativas. 
f) O licitante deverá apresentar índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante Balanço Patrimonial apresentado e obtidos pela aplicação das 
seguintes fórmulas: 
I.- Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/( Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante); 

II.- Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e  
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

8.11.1. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 6% do valor 
estimado do POR LOTE(s)/item(ns) arrematado(s) pelo licitante. 
8.11.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 
65, §1º). 
8.11.3. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-
se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, §6º) 
8.11.4. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
8.11.5. A licitante deverá comprovar que possui capital mínimo ou patrimônio liquido mínimo não inferior a 10% 
(dez por cento) do valor total de sua proposta escrita, por meio de Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis 
do último exercício, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balances provisórios. 
8.12 Qualificação Técnica: 
8.12.1 Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito publico ou privado 
atestando que a licitante já forneceu de forma satisfatória os produtos objeto da licitação. Quando for emitido por 
ente privado deverá este ser com firma reconhecida de quem o subscreveu. 
8.12.2 Alvará de Localização e Funcionamento, com as Licenças Sanitárias devidas, Atestado de Regularidade do 
Corpo de Bombeiros, com suas devidas datas de validades em exercício e válidas incluas no mesmo, referente a 
sede da licitantes; 
8.12.3 Alvará de Vigilância Sanitária; 
8.12.4 Certificado de Registro do Farmacêutico – CRF, devidamente acompanhado com cópia do profissional 
registrado junto ao CRF; 
8.12.5 Certificado de Regularidade junto ao Conselho Regional de Farmácia, quando for o caso; 
8.12.6 Deverá apresentar registro ou inscrição da empresa licitante no Cadastro Nacional de Estabelecimentos da 
Saúde - CNES, em plena validade. 
8.12.7 Comprovante de Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE), expedido pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária – ANVISA;  
8.13 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. 
(Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 
8.14 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
8.15 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
8.16 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 
contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da 
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lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
8.17 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das 
demonstrações contábeis do último exercício. 
8.18 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 
todas as demais exigências do edital. 
8.19 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
8.20 A licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência 
de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por 
igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 
8.21 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização. 
8.22 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 
informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
8.23 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
8.24 O licitante provisoriamente vencedor em um POR LOTE/grupo, que estiver concorrendo em outro POR 
LOTE/grupo, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do POR LOTE/grupo em que venceu às do POR LOTE/grupo em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
8.24.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) 
POR LOTE/grupo(s) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos 
remanescentes. 
8.24.2 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

9 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
9.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a 
contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
9.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 
9.1.2 Conter a indicação e dados pessoais (rg, cpf, qualificação) do responsável pela assinatura do contrato, 
banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.   
9.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 
do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
9.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 
9.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
POR LOTE em algarismos e por extenso. 
9.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço POR LOTE, prevalecerão os primeiros; no caso 
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
9.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
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desclassificação. 
9.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
10 DA MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE DE INTERPOSIÇÇÃO DE RECURSOS 
10.1 Proferida a decisão que declarar o vencedor, será concedido o prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, para 
que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
10.2 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 
à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.3 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
10.4 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 
do licitante: 
10.5 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
10.6 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 
habilitação ou inabilitação; 
10.7 Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo 
para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 
10.8 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
10.9 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos. 
10.10 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
10.11 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
10.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.13 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
11 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
11.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 
11.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam. 
11.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 
não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, 
nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
11.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
11.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac - símile, de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 11.2.2 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, ou ainda conforme dados constantes na documentação apresentada no sistema, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.  
12 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
12.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
12.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 
procedimento licitatório. 
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13 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
13.11 A garantia deverá ser de acordo com as normas vigentes, ou a data de validade descrita na embalagem, a 
contar do recebimento definitivo do objeto pela contratante. 
14   DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
14.1. Após o encerramento da etapa competitiva, as licitantes cujas propostas não tenham sido recusadas serão 
convocados para manifestarem interesse em participar do cadastro de reserva, devendo reduzir seus preços ao 
valor da proposta do licitante mais bem classificado. 
14.1.2. O cadastro de reserva envolverá somente itens com propostas adjudicadas. 
14.2. Será concedido o prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas para os trâmites necessários. 
14.3. Caso os licitantes não se manifestem nesse período ocorrerá a preclusão do seu direito. 
14.4. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, 
estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva. 
14.5. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao 
licitante melhor classificado. 
14.6. Serão aplicadas sanções previstas aos licitantes integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada 
pela administração pública. 
15     DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
15.1. Após a homologação do certame, o adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis para assinatura da Ata de 
Registro de Preço e de eventuais Contratos Administrativos. 
15.2. O Adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, para a assinatura da Ata de Registro de Preço e de 
eventuais Contratos Administrativos, contados a partir da data da sua disponibilização, sob pena de decair o direito 
à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital. 
15.2.1. Os prazos previstos acima poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, quando solicitado pela 
parte durante o seu transcurso e se devidamente justificados e aceito pela Administração. 
15.3. Desobedecido o prazo estabelecido nesta seção, é facultado ao Pregoeiro(a), convocar outro licitante, desde 
que respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a 
negociação, assinar o referido instrumento a licitante vencedora, em igual prazo. 
15.4. O disposto no item anterior poderá sempre se repetir até a efetiva celebração do contrato com a licitante 
vencedora, observadas as ofertas anteriormente apresentadas pelas licitantes, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades cabíveis à licitante que não cumprir os compromissos assumidos no certame. 
15.5. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) 
examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na 
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital, sendo o 
respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame. 
15.6. Nas situações previstas no item anterior o (a) Pregoeiro (a) poderá negociar diretamente com o proponente 
para que seja obtido preço melhor. 
15.7. Caso a Beneficiária do Registro não concorde com a contratação pelo preço de mercado, quando este se 
apresentar abaixo do preço registrado, a preferência de contratação se estenderá, pela ordem de classificação, às 
demais empresas classificadas na licitação, devidamente consignadas na Ata de Registro de Preços. 
15.8. Durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços os preços registrados poderão ser alterados em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou 
serviços registrados, nas seguintes situações: 
a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, nos termos da 
alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
b) decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussãosobre os preços registrados. 
1. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
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órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. Caso o 
fornecedor que não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, será liberado do compromisso 
assumido referente ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
2. O beneficiário do registro fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento), por item, do valor inicial atualizado do Contrato. 
3. Qualquer entendimento relevante entre o Órgão Realizador da Licitação e a Beneficiária do Registro de 
Preços será formalizado por escrito e também integrará a respectiva Ata de Registro de Preços. 
4. A gestão e controle do Sistema de Registro de Preços, caberá à Prefeitura de Bocaina-PI, na forma do 
disposto neste edital. 
5. As situações de cancelamento e os prazos de vigências estão descritos nas minutas da Ata de Registro de 
Preços e Contrato Administrativo. 
6. Na vigência da Ata de Registro de Preços a Prefeitura de Bocaina-PI não se obriga a firmar contratações 
para fornecimento de produtos nela contidos, sendo-lhe facultada a realização de licitação específica para a 
aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 
7. Em havendo Contrato Administrativo, sua execução, sua alteração e rescisão, bem como os casos nele 
omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente 
os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 89 da Lei nº 
14.133/2021, combinado com inciso III do Artigo 92 do mesmo diploma legal. 
8. Quaisquer condições apresentadas pela adjudicatária em sua proposta, se pertinentes, poderão ser 
acrescentadas ao Contrato a ser assinado. 
16  DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
16.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Edital.  
17 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
17.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 

18 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
18.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

19 DO PAGAMENTO 
19.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

20 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
20.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da 
Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
20.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
20.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
20.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
20.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
20.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
20.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
20.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
20.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
dispensa eletrônica ou a execução do contrato;  

20.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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20.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
20.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
20.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
20.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
20.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 22.1.1, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; b) Multa 
b.1.) Multa moratória de até 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de atraso 
injustificado, até o limite de 30 (trinta) dias, tomando por base o Anexo I; 
b.2) Multa compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto, configurada após o nonagésimo dia de atraso, tomando por base o Anexo I; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos, nos casos dos subitens 24.1.2 a 24.1.7 deste Termo de Referência, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 24.1.8 a 24.1.12, bem como nos demais casos que 
justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
1. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art.156, §9º) 
2. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º). 
3.    Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157) 
 4.    Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além daperda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
1. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
2. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar. 
3. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 
1. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 
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2. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 22.1.6, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN 
SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
4. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a 
ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, da Comissão Permanente de 
Processo Administrativo Contratual- CPPAD-COM que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.   
5. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
6. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze)dias úteis, contado da data da intimação, e decidido 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
8. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados.  
9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11. Serão publicadas no Diário Oficial dos Municípios as sanções administrativas previstas, inclusive a 
reabilitação perante a Administração Pública. 
21 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
21.1 Qualquer interessado, antes de decidir participar do Pregão, deverá providenciar exaustivo estudo do inteiro 
teor do Edital e apresentar ao Pregoeiro as dúvidas e impugnações (inclusive as correlatas a eventuais 
irrazoabilidades, desproporcionalidades e/ou omissões) que entender existentes neste instrumento. 
21.2. Ao participar desta licitação, a licitante estará se declarando ciente de que as condições editalícias, descrições 
de produtos, condições de fornecimento e outras fórmulas destinam-se a garantir, nos termos da Lei, transparência, 
objetividade, certeza jurídica e isonomia de tratamento a todos os participantes bem como à obtenção de eficácia e 
celeridade para o processo seletivo do menor preço e da melhor proposta. 
21.3. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data 
fixada para abertura, exclusivamente por meio do endereço eletrônico:  www.bllcompras.com.  
21.4. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos, no prazo de 03 (três) dias úteis, limitado ao último 
dia anterior à data da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
do edital e dos anexos. 
21.4.1. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 
administração. 
21.5. As impugnações aos Termos do Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devem ser 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.bllcompras.com/
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protocoladas até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame, mediante petição a ser encaminhada por 
meio do endereço eletrônico  www.bllcompras.com. 
21.6. O pregoeiro decidirá sobre a impugnação no prazo de 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia anterior à 
data da abertura do certame e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 
anexos. 
21.7. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no portal da transparência da 
Prefeitura de Bocaina-PI. 
21.8. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
21.9. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, 
nos autos do processo de licitação. 
21.10. Acolhida a impugnação ao ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 
21.11. Em caso de realização de modificações no edital, estas deverão ser divulgadas pelo mesmo instrumento de 
publicação utilizado para divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos 
licitantes. 
22 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
22.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
22.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
22.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 
– DF. 
22.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
22.5 Todas as propostas e declarações deverão estar assinadas   pelo representante legal da empresa 
licitante,  bem como pelo responsável técnico da empresa. 
22.6  Apresentar memória fotográfica interna e externa da empresa licitante, acompanhada de Declaração 
de localização funcionamento que indique todos os dados pertinentes (endereço, cidade, estado, ponto de 
referência e telefone). Tal exigência visa tão somente a comprovação de estrutura mínima, estoque e 
capacidade técnico-funcional da empresa em cumprir o objeto da presente licitação, impedindo assim 
empresas “fantasmas” ou qualquer outro tipo de fraude à Lei n° 14.133/21;  
22.7 A contratação se dará após a homologação do resultado desta licitação, mediante convocação por parte da 
administração municipal. 
22.8 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e 
a segurança da contratação. 
22.9 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 
22.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inícioe incluir-se-á o 
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
22.11 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
22.12 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 
22.13 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.tce.pi.gov.br, 
www.bllcompras.com, e também poderão ser obtidos através do e-mail: bocainacpl@gmail.com, ou no endereço 
Praça Amâncio Epifânio de Macêdo, s/n, Bocaina(PI), CEP: 64.630-000, BOCAINA/PI – Comissão Permanente 
de Licitação/PMB, nos dias úteis, no horário das 08h:00min às 13h:00min, mesmo endereço e período no qual os 
autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
22.14 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

http://www.bllcompras.com/
http://www.tce.pi.gov.br/
http://www.bllcompras.com/
mailto:bocainacpl@gmail.com
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ANEXO I - Termo de Referência; 
ANEXO II – Modelo de proposta; 
ANEXO III – Termo de Adesão – BLL; 
ANEXO IV – Custo pela utilização do sistema; 
ANEXO V – Declaração Inidoneidade; 
ANEXO VI – Declaração Habilitação; 
ANEXO VII – Declaração menor de idade; 
ANEXO VIII – Declaração ME/EPP; 
ANEXO IX – Declaração Responsabilidade; 
ANEXO X – Minuta Ata de Registro de preços 
ANEXO XI – Minuta de Termo de Contrato. 

Bocaina – PI, 04 de abril de 2024. 

Anderson Rafael Leal Brito 
(Pregoeiro Oficial que presidirá a sessão)
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
Processo Administrativo Nº 023/2024 

Pregão Eletrônico Nº 012/2024 
 

1.DO OBJETO 
1.1 Constitui objeto deste instrumento, o estabelecimento dos requisitos necessários, a fim de subsidiar o 
procedimento licitatório, com vistas ao registro de preços, a ser procedido através da modalidade pregão, na sua 
forma eletrônica, para futura e eventual AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS EM GERAL, MATERIAL 
PENSO HOSPITALAR PARA O MUNICÍPIO DE BOCAINA-PI. 

2.DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
2.1 O objeto deste instrumento tem como escopo a AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS EM GERAL, 
MATERIAL PENSO HOSPITALAR PARA O MUNICÍPIO DE BOCAINA - PI. 
2.2 Para fins de fornecimento dos produtos objeto do presente procedimento licitatório, a contratada deverá 
apresentar as especificações, conforme descrições relacionadas abaixo: 
 

LOTE I: MEDICAMENTOS EM GERAL 
ITEN
S 

MEDICAMENTOS UND
. 

QUANT
. 

 PREÇO 
UNITÁRIO  

 PREÇO TOTAL  

1 A.A.S 100MG COMP CX/200UNID CX 300   
2 ACEBROFILINA INFANTIL SUSP 

FR/120ML 
VDR 500   

3 ACEBROFILINA ADULTA SUSP 
FR/120ML 

VDR 500   

4 ÁCIDO FÓLICO 5MG COMP 
CX/20UNID 

CX 3000   

5 ÁCIDO TRANEXANICO INJ AMP 2000   
6 AGUA DESTILADA AMP/10ML AMP 3000   
7 AGUA DESTILADA AMP/5ML AMP 2000   
8 AGUA DESTILADA AMP/500ML AMP 1000   
9 ALBENDAZOL 400MG COMP 

CX/1UNID 
CX 2000   

10 ALBENDAZOL SUSP FR/10ML FSC 2000   
11 ALENDRONATO DE SODIO 70MG 

COMP 
CX/4UNID 

CX 2000   

12 AMBROXOL ADULTO SUSP 
FR/100ML 

VDR 3000   

13 AMBROXOL PEDIATRICO SUSP 
FR/100ML 

VDR 3000   

14 AMBROXOL GT FR/50ML VDR 1000   
15 AMOXICILINA 250MG SUSP 

FR/60ML 
VDR 1000   

16 AMOXICILINA 250MG SUSP 
FR/150ML 

VDR 1000   

17 AMOXICILINA 500MG COMP 
CX/15UNID 

CX 2000   

18 AMPICILINA 500MG COMP 
CX/10UNID 

CX 3000   

19 AMPICILINA 250MG SUSP 
FR/150ML 

VDR 1000   

20 ANLODIPINO 5MG COMP 
CX/30UNID 

CX 2000   
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21 ANLODIPINO 10MG COMP 
CX/30UNID 

CX 2000   

22 ATENALOL 25MG COMP 
CX/30UNID 

CX 2000   

23 ATENALOL 50MG COMP 
CX/30UNID 

CX 2000   

24 AZITROMICINA 500MG COMP 
CX/3UNID 

CX 2000   

25 AZITROMICINA 500MG COMP 
CX/5UNID 

CX 2000   

26 AZITROMICINA 600MG 
SUSPENSAO 15ML 

FSC 1000   

27 AZITROMICINA 900MG 
SUSPENSAO 22,5ML 

FSC 850   

28 BROMOPRIDA GT FR/20ML VDR 1000   
29 BROMOPRIDA 10MG COMP 

CX/20UNID 
CX 1000   

30 BROMOPRIDA INJETÁVEL 2ML AMP 2000   
31 CAPTOPRIL 25MG COMP 

CX/30UNID 
CX 5000   

32 CAPTOPRIL 50MG COMP 
CX/30UNID 

CX 4000   

33 CEFALEXINA 500MG COMP 
CX/8UNID 

CX 1300   

34 CEFALEXINA SUSP FR/100ML FSC 500   
35 CEFALOTINA 1G INJETÁVEL AMP 2500   
36 CEFTRIAXONA 1G INJETÁVEL AMP 2500   
37 CETOCONAZOL 200MG COMP 

CX/10UNID 
CX 500   

38 CETOCONAZOL CREME TB/30G TUB 1300   
39 CETOCONAZOL+BETAMT+NEOCI

NA POM 
TB/30GR 

TUB 1000   

40 CETOPROFENO 150MG COMP 
CX/10UNID 

CX 1000   

41 CETOPROFENO INJETÁVEL 2ML AMP 800   
42 CIMETIDINA 200MG COMP 

CX/20UNID 
CX 1200   

43 CIMETIDINA INJETÁVEL 2ML AMP 800   
44 CIPROFLOXACINO 500MG COMP 

CX/14UNID 
CX 1200   

45 CLOPIDOGREL 75MG COMP 
CX/28UNID 

CX 500   

46 CLORETO DE SODIO 10% 10ML AMP 5000   
47 CLORETO DE POTÁSSIO 10% 10ML AMP 5000   
48 COMPLEXO B DRAGEAS 

CX/50UNID 
VDR 4000   

49 COMPLEXO B SUSP FR/100ML VDR 4000   
50 COMPLEXO B INJ AMP/2ML AMP 2000   
51 DESLORATADINA SUSP FR/60ML VDR 1300   
52 DEXCLORFENIRAMINA SUSP 

FR/100ML 
VDR 500   
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53 DEXCLORFENIRAMINA + 
BETAMETASONA 
SUSP FR/120ML 

VDR 1000   

54 DEXAMETASONA CREME TB/10G TUB 1000   
55 DEXAMETASONA ELIXIR 

FR/120ML 
VDR 1000   

56 DEXAMETASONA 4MG AMP/2,5ML AMP 800   
57 DICLOFENACO SÓDIO 75MG INJ 

AMP/3ML 
AMP 800   

58 DICLOFENACO POTÁSSICO 50MG 
COMP 
CX/20UNID 

CX 1300   

59 DICLOFENACO SÓDIO 50MG COMP 
CX/20UNID 

CX 1300   

60 DIGOXINA 0,25MG COMP 
CX/20UNID 

CX 1300   

61 DIPIRONA 500MG COMP 
CX/200UNID 

CX 250   

62 DIPIRONA GT FR/10ML FSC 5000   
63 DIPIRONA GT FR/20ML FSC 2500   
64 DIPIRONA 1G INJ 2ML AMP 3800   
65 DOMPERIDONA 10MG COMP 

CX/30UNID 
CX 2000   

66 ENALAPRIL 10MG COMP 
CX/30UNID 

CX 5000   

67 ENALAPRIL 20MG COMP 
CX/30UNID 

CX 5000   

68 ENALAPRIL 5MG COMP 
CX/30UNID 

CX 2000   

69 EPINEFRINA INJETÁVEL 1ML AMP 2000   
70 FLEET ENEMA FR/130ML FSC 350   
71 FLUCONAZOL 150MG COMP 

CX/1UND 
UND 2000   

72 FLUCONAZOL 150MG COMP 
CX/2UND 

CX 1200   

73 FUROSEMIDA 40MG COMP 
CX/20UNID 

CX 1300   

74 FUROSEMIDA 40MG INJ AMP/2ML AMP 2500   
75 GENTAMICINA 80MG INJETÁVEL AMP 2500   
76 GLIBENCLAMIDA 5MG COMP 

CX/30UNID 
CX 1000   

77 GLIMEPIRIDA 2MG COMP 
CX/30UNID 

CX 1000   

78 GLICOSE 25% INJ AMP/10ML AMP 2500   
79 GLICOSE 50% INJ AMP/10ML AMP 4000   
80 HIDROCLOROTIAZIDA 25MG 

COMP CX/30UNID 
CX 5000   

81 HIDROCORTISONA 100MG 
INJETÁVEL 

AMP 1200   

82 HIDROCORTISONA 500MG 
INJETÁVEL 

AMP 500   

83 HIDRÓXIDO DE ALUMÍNIO SUSP 
FR/100ML 

VDR 1200   

84 HIOSCINA COMPOSTA C/20 COMP. CX 200   
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85 HIOSCINA COMPOSTA GT FR/20ML FSC 500   
86 HIOSCINA COMPOSTA INJ AMP AMP 2000   
87 HIOSCINA SIMPLES INJ AMP/5ML AMP 2000   
88 IBUPROFENO 300MG COMP 

CX/30UNID 
CX 1000   

89 IBUPROFENO 600MG COMP 
CX/30UNID 

CX 1000   

90 IBUPROFENO GT FR/30ML FSC 2500   
91 IPRATRÓPIO GT FR/20ML FSC 1200   
92 IVERMECTINA 6MG C/04 COMP. CX 1500   
93 LANSOPRAZOL 30MG COMP 

CX/28UNID 
CX 500   

94 LIDOCAINA POM 5% 25G TUB 500   
95 LIDOCAÍNA 2% S/ VASO FR/20ML AMP 1000   
96 LINOFEMME COMP CX/21UNID CX 1000   
97 LORATADINA 10MG COMP 

CX/12UNID 
CX 3000   

98 LORATADINA SUSP FR/100ML VDR 1000   
99 LOSARTANA POTÁSSICA 100MG 

COMP 
CX/30UNID 

CX 500   

100 LOSARTANA POTÁSSICA 50MG 
COMP 
CX/30UNID 

CX 4000   

101 MEBENDAZOL 100MG COMP 
CX/6UNID 

CX 800   

102 MEBENDAZOL SUSP FR/30ML FSC 1000   
103 MELOXICAM 15MG COMP 

CX/10UNID 
CX 2500   

104 METFORMINA 500MG COMP 
CX/30UNID 

CX 3500   

105 METFORMINA 850MG COMP 
CX/30UNID 

CX 2500   

106 METILDOPA 250MG COMP 
CX/30UNID 

CX 1000   

107 METILDOPA 500MG COMP 
CX/30UNID 

CX 250   

108 METOCLOPRAMIDA GT FR/10ML FSC 1000   
109 METOCLOPRAMIDA INJETÁVEL 

2ML 
AMP 5000   

110 METRONIDAZOL + NISTANTINA 
CREME TB/50G 

TUB 500   

111 METRONIDAZOL 250MG COMP 
CX/20UNID 

CX 1000   

112 METRONIDAZOL 400MG COMP 
CX/20UNID 

CX 500   

113 METRONIDAZOL 500MG/100ML INJ AMP 2000   
114 METRONIDAZOL GEL TB/50G TUB 500   
115 METRONIDAZOL SUSP FR/100ML VDR 500   
116 MICONAZOL CREME 

DERMATOLOGICO 28G 
TUB 500   

117 MICONAZOL CREME TB/80G + 
APLICADOR 

TUB 500   
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118 NEOMICINA + BACTERACINA 
POMADA TB/10G 

TUB 500   

119 NEOMICINA + BACITRACINA 
POMADA TB/15G 

TUB 500   

120 NIFEDIPINO 20MG RETARD COMP 
CX/30UNID 

CX 500   

121 NIMESULIDA 100MG COMP 
CX/12UNID 

CX 2500   

122 NIMESULIDA GT FR/15 ML FSC 1200   
123 NISTATINA CREME TB/60GR TUB 1000   
124 NISTATINA SUSP ORAL FR/50ML VDR 1300   
125 NITAZOXANIDA 500MG C/06 

COMP. 
CX 500   

126 NORFLOXACINO 400MG COMP 
CX/14UNID 

CX 1000   

127 ÓLEO GIRASSOL FR/100ML FSC 1000   
128 ÓLEO GIRASSOL FR/200ML FSC 500   
129 ÓLEO MINERAL FR/100ML VDR 800   
130 OMEPRAZOL 20MG COMP 

CX/56UNID 
CX 1200   

131 OMEPRAZOL 40MG COMP 
CX/56UNID 

CX 500   

132 OMEPRAZOL 40MG INJETÁVEL AMP 500   
133 ONDANSETRONA INJETÁVEL 2ML AMP 1000   
134 OXACILINA INJETÁVEL 5ML AMP 2000   
135 PANTOPRAZOL 20MG COMP 

CX/28UNID 
CX 1000   

136 PANTOPRAZOL 40MG COMP 
CX/28UNID 

CX 1000   

137 PARACETAMOL 500MG COMP 
CX/200UNID 

CX 100   

138 PARACETAMOL 750MG COMP 
CX/200UNID 

CX 120   

139 PARACETAMOL GT FR/15ML FSC 3000   
140 PENICILINA 1200 INJETÁVEL AMP 600   
141 PIROXICAM 20MG COMP 

CX/15UNID 
CX 1200   

142 PREDNISONA 20MG COMP 
CX/10UNID 

CX 1500   

143 PREDNISONA 5MG COMP 
CX/20UNID 

CX 1500   

144 PREDNISOLONA 20MG COMP 
CX/10UNID 

CX 1000   

145 PREDNISOLONA SUSP FR/60ML VDR 500   
146 PROMETAZINA INJETÁVEL 2ML AMP 1000   
147 PROPANALOL 40MG COMP 

CX/30UNID 
CX 1000   

148 RINGER COM LACTADO 500ML FSC 500   
149 SAIS PARA REIDRATAÇÃO 

CX/50PCT 
CX 80   

150 SALBUTAMOL XRP FR/100ML VDR 1500   
151 SECNIDAZOL 1G COMP CX/2UNID CX 1500   
152 SIMETICONA GT FR/15ML FSC 1000   
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153 SINVASTATINA 10MG COMP 
CX/30UNID 

CX 5000   

154 SINVASTATINA 20MG COMP 
CX/30UNID 

CX 4000   

155 SINVASTATINA 40MG COMP 
CX/30UNID 

CX 3000   

156 SOLUÇÃO FISIOLÓGICA 0,9% 
FR/100ML 

FSC 1000   

157 SOLUÇÃO FISIOLÓGICA 0,9% 
FR/250ML 

FSC 1000   

158 SOLUÇÃO FISIOLÓGICA 0,9% 
FR/500ML 

FSC 1000   

159 SOLUÇÃO GLICOSADA 0,5% 
FR/500ML 

FSC 1000   

160 SULDADIAZINA DE PRATA 
FR/30GR 

FSC 1000   

161 SULDADIAZINA DE PRATA 
FR/400GR 

FSC 200   

162 SULFAMETAXAZOL + TRIMET 
SUSP FR/100ML 

VDR 800   

163 SULFAMETAXAZOL + TRIMET 
COMP 
CX/20UNID 

CX 800   

164 SULFATO FERROSO COMP 
CX/50UNID 

CX 1000   

165 SULFATO FERROSO GT FR/30ML FSC 1000   
166 SULFATO FERROSO LIQUIDO 

FR/100ML 
VDR 1000   

167 TANDENE COMP CX/30UNID CX 1000   
168 TENOXICAM 20MG INJETÁVEL AMP 1100   
169 TINIDAZOL+MICONAZOL CREME 

VAG. TB/45G 
TUB 500   

170 VITAMINA C 500MG INJ AMP/5ML AMP 3000   
171 VITAMINA C GT FR/20ML FSC 1500   
172 VITAMINA K 10MG INJ AMP 3000   
VALOR TOTAL  R$                             
 

LOTE II - MEDICAMENTOS CONTROLADOS 
ITENS MEDICAMENTOS UND. QUA

NT. 
 PREÇO 
UNITÁRIO  

 PREÇO TOTAL  

1 ACIDO VALPROICO CRP 250MG - 
COMPRIMIDO 

CPR 1350   

2 ACIDO VALPROICO XPE 
250MG/5ML 100ML 

VDR 630   

3 ALPRAZOLAM 0,50MG - 
COMPRIMIDO 

CPR 1800   

4 ALPRAZOLAM 1,0MG - 
COMPRIMIDO 

CPR 1875   

5 AMITRIPTILINA 25MG - 
COMPRIMIDO 

CPR 2250   

6 BIPERIDENO 2MG - COMPRIMIDO CPR 1950   
7 BROMAZEPAM 3MG - 

COMPRIMIDO 
CPR 10800   

8 BROMAZEPAM 6MG - CPR 10800   
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COMPRIMIDO 
9 CARBAMAZEPINA 200MG - 

COMPRIMIDO 
CPR 60000   

10 CARBAMAZEPINA 400MG - 
COMPRIMIDO 

CPR 12300   

11 CARBAMEZEPINA SUSP. 100ML FRA 675   
12 CITALOPRAM 20MG - 

COMPRIMIDO 
CPR 3450   

13 CLOMIPRAMINA 25MG - 
COMPRIMIDO 

CPR 3525   

14 CLONAZEPAM 0,5MG - 
COMPRIMIDO 

CPR 8400   

15 CLONAZEPAM 2,5MG/ML GTS 
20ML 

FRA 2220   

16 CLONAZEPAM 2MG - 
COMPRIMIDO 

CPR 6600   

17 CLORPROMAZINA 100MG - 
COMPRIMIDO 

CPR 30000   

18 CLORPROMAZINA 25MG - 
COMPRIMIDO 

CPR 7200   

19 CLORPROMAZINA 40MG GTS 
20ML 

FRA 675   

20 CLORPROMAZINA INJETAVEL 
25MG 5ML 

AMP 2400   

21 DIAZEPAN 5MG - COMPRIMIDO CPR 90000   
22 DIAZEPAN 10MG - COMPRIMIDO CPR 90000   
23 DIAZEPAN 10MG AMPOLA 2ML AMP 4800   
24 DOPAMINA SOL. INJ 5MG/ML 10 

ML 
AMP 450   

25 FENITOINA 100MG - 
COMPRIMIDO - 
COMPRIMIDO 

CPR 5100   

26 FENITOINA 5% AMPOLA5ML 
AMPOLA1.000 

AMP 1950   

27 FENOBARBITAL 100MG - 
COMPRIMIDO 

CPR 54000   

28 FENOBARBITAL 100MG/ML AMP 3600   
29 FENOBARBITAL 4 GTS.20ML FRA 825   
30 FENTANILA INJETAVEL 5ML AMP 1080   
31 FLUOXETINA 20MG - 

COMPRIMIDO 
CPR 14250   

32 HALOPERIDOL 1MG - 
COMPRIMIDO 

CPR 54000   

33 HALOPERIDOL 2MG GTS 20ML FRA 1350   
34 HALOPERIDOL 5MG - 

COMPRIMIDO 
CPR 57000   

35 HALOPERIDOL 5MG/ML 
AMPOLA1ML 

AMP 3450   

36 HEPARINA SÓDICA 5.000 UI 
0,25ML 

AMP 750   

37 IMIPRAMINA 25MG - 
COMPRIMIDO 

CPR 1050   

38 MORFINA 0,1MG/ML AMP. 1ML AMP 1800   
39 LEVOMEPROMAZINA 100MG - CPR 4200   
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COMPRIMIDO 
40 LEVOMEPROMAZINA 25MG - 

COMPRIMIDO 
CPR 4800   

41 LEVOMEPROMAZINA 40MG/ML 
GTS.20ML 

FRA 285   

42 PETIDINA 50MG/ML AMP 3750   
43 PAROXETINA 20MG 

COMPRIMIDO 
CPR 4500   

44 RISPERIDONA 1MG - 
COMPRIMIDO. 

CPR 4500   

45 RISPERIDONA 2MG - 
COMPRIMIDO 

CPR 5400   

46 RISPERIDONA 3MG - 
COMPRIMIDO. 

CPR 1800   

47 RISPERIDONA 1MG/ML 30ML GTS FRS 150   
48 SERTRALINA 50MG - 

COMPRIMIDORIMIDO 
CPR 2400   

49 TRAMADOL  50MG COMPRIMIDO CPR 900   
50 TRAMADOL 1O0MG/2ML AMP. 

2ML 
AMP 3600   

51 TRAMADOL 50MG/ML AMPOLA 
1ML 

AMP 900   

VALOR TOTAL  R$                                
 

LOTE III -MATERIAL HOSPITALAR 
ITENS MEDICAMENTOS UND. QUA

NT. 
 PREÇO 
UNITÁRIO  

 PREÇO TOTAL  

1 ABAIXADOR DE LINGUA DE 
MADEIRA C/100 UND 

PCT 150   

2 AGUA DESTILADA PARA 
AUTOCLAVE 5 L 

GALÃ
O 

180   

3 ÁGUA OXIGENADA 10 VOLUMES 
FRASCO 1000ML 

LITR
O 

180   

4 AGULHA HIPODERMICA 20 x 5,5  
C/100 Ag. 

CX 15   

5 AGULHA DESCARTAVEL 25 x 0,7 
C/100 Ag. 

CX 165   

6 AGULHA DESCARTAVEL 25 X 0,8 
C/100 Ag. 

CX 180   

7 AGULHA DESCARTAVEL 40 x 12 
C/100 Ag. 

CX 90   

8 ALGODAO -/AG 15X45CM C/24 
ENV -Nº DIVERSOS 

CX 30   

9 ALGODÃO HIDRÓFILO 500g ROLO 180   
10 ALCOOL HOSPITALAR 70% FRS 1 

LITRO 
FRS 540   

11 ALCOOL HOSPITALAR 70% GEL 
500G 

FRS 360   

12 ALMONTOLIA TRANSPARENTE 
250ML 

UND 120   

136 ALMONTOLIA TRANSPARENTE 
500ML 

UND 120   

14 APARELHO DE PRESSÃO ADULTO 
C/ ESTETOSCOPIO 

KIT 22,5   
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15 APARELHO DE PRESSÃO 
INFANTIL C/ ESTETOSCOPIO 

KIT 12   

16 APARELHO DE PRESSÃO OBESO 
C/ ESTETOSCOPIO 

KIT 7,5   

17 ATADURA DE ALGODAO 
10CMx1M C/12 

DUZI
A 

54   

18 ATADURA DE ALGODAO 
15CMx1.8M C/1 

DUZI
A 

54   

19 ATADURA DE ALGODAO 
20CMx1M C/1 

DUZI
A 

54   

20 ATADURA DE CREPOM 10CM C/12 
UND 

DUZI
A 

270   

21 ATADURA DE CREPOM 15CM C/12 
UND 

DUZI
A 

360   

22 ATADURA DE CREPOM 20CM C/12 
UND 

DUZI
A 

180   

23 ATADURA GESSADA 10CMX3,0M UND 180   
24 ATADURA  GESSADA 15CMX3,0M UND 180   
25 ATADURA  GESSADA 20CMX4,0M UND 360   
26 AVENTAL 30G. DESCARTÁVEL 

C/10 
CX 90   

27 BOBINA 10CM X 100MT UND 18   
28 BOBINA 15CM X 100MT UND 27   
29 BOBINA 20CM X 100MT UND 18   
30 BOLSA COLETORA DE URINA 

2000ML SISTEMA FECHADO 
UND 180   

31 CAMPO OPERÁTORIO 45CM X 
50CM C/50 UND 

PCT 36   

32 CANULA DE GUEDEL DIVERSAS UND 90   
33 CATEGUT CROMADO C/AG. CXA 

C/24 ENV. 
CX 18   

34 CATEGUTE SIMPLES 0 C/Ag 40MM 
C/2 

CX 18   

35 CATETER INTRAVENOSO UND 1800   
36 CATETER TIPO OCULOS 

INFANTIL 
UND 300   

37 CATETER P/OXIGÊNIO TIPO 
ÓCULOS 

UND 750   

38 CLAMP – PRENDEDOR 
UMBILICAL TIPO 

UND 450   

39 CLOREXIDINA 2% 1 LITRO LT 90   
40 COLETOR DE URINA UNIVERSAL 

70ML 
UND 3000   

41 COLETOR DE MATERIAL 
PERFURO CORTANTE 20 LITROS 

UND 120   

42 COLETOR MATERIAL PERFURO 
CORTANTE 13 LTS 

UND 360   

43 COLETOR MATERIAL PERFURO 
CORTANTE 7 LTS 

UND 180   

44 COMPRESSA DE GAZE 7,5X7,5 
C/500 UND 

CX 54   

45 COMPRESSA DE GAZE 13 F 
7,5CMX7,5M ESTERIL C/10 

PCT 1800   
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46 DESINFETANTE HOSPITALAR 5 
LITROS 

GALÃ 
O 

18   

47 DETERGENTE ENZIMATICO 4 
ENZIMAS – 5000ML 

GALÃ 
O 

18   

48 DRENOS DE PENROSE S/GAZE 
EST 03 

UND 150   

49 DRENO TORACICO PVC UND 90   
50 ELETRODO CARDIACO ADULTO 

C/50UND 
PCT 30   

51 EQUIPO MACROGOTAS UND 1950   
52 EQUIPO MICROGOTAS UND 150   
53 EQUIPO MULTI 2 VIAS UND 1050   
54 EQUIPO P/TRANSFUSAO DE 

SANGUE 
UND 180   

55 ESCOVA CERVICAL – ESTERIL UND 1080   
56 ESPARADRAPO 10CM X 4,5M UND 180   
57 ESPÁTULA DE AYRES PCT C/100 

UNID. 
PCT 120   

58 ESPECULO VAGINAL GRANDE UND 600   
59 ESCOVA/ESPONJA 

IODOPOLIVIDONA SOL C/TENS 
10M 

UND 300   

60 ESPECULO VAGINAL MEDIO UND 600   
61 ESPECULO VAGINAL PEQUENO UND 300   
62 ESTETOSCOPIO TIPO RAPPAPORT 

PRETO 
UND 22,5   

63 ETER ALCOOLIZADO 1000ML LT 30   
64 FILME P/ULTRASSOM 110MM X 

18M – UPP-110HG 
UND 15   

65 FILME P/ RAIO X 18X24CM C/ 100 CX 12   
66 FITA MICROPOROSA 10CM X 4,5M UND 150   
67 FITA P/ AUTOCLAVE 19MM X 30M UND 300   
68 FITA CREPE HOSPITALAR 16MM 

X 50M 
UND 300   

69 FORMOL LIQUIDO 37% - 40% 1L LT 45   
70 FRALDA DESC. INFANTIL 

C/16UND 
PCT 135   

71 FRALDAS DESC. P/ ADULTO  
C/08UND 

PCT 150   

72 FRASCO P/ALIMENTACAO 
ENTERAL 300ML 

UND 75   

73 GAZE EM ROLO TIPO QUEIJO 
91CM X 91M 11 FIOS 

ROLO 90   

74 GEL P/ ULTRASONOGRAFIA 5Kg GALÃ 
O 

45   

75 KIT MASCARA P/INALAÇÃO 
ADULTO / INFANTIL 

UND 90   

76 LÂMINAS DE BISTURI C/100 UND 
N° 12 

CX 22,5   

77 LÂMINAS DE BISTURI C/100 UND 
N° 15 

CX 27   

78 LÂMINAS DE BISTURI C/100 UND 
N° 24 

CX 22,5   
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79 LÂMINAS PONTA FOSCA C/50 
UND 

CX 90   

80 LANCETA P/LANCETADOR 28G 
C/100UND 

CX 60   

81 LANTERNA CLINICA LED ROSA UND 15   
82 LENCOL HOSPITALAR DE PAPEL 

50CM X 50M 
UND 270   

83 LENCOL HOSPITALAR DE PAPEL 
70CM X 50M 

UND 90   

84 LUVAS CIRÚRGICA ESTÉRIL TAM 
7,5 

PAR 1200   

85 LUVAS CIRÚRGICA ESTÉRIL TAM 
8 

PAR 900   

86 LUVAS  PROCEDIMENTO M C/100 
UND 

CX 750   

87 LUVAS  PROCEDIMENTO G C/100 
UND 

CX 450   

88 LUVAS  PROCEDIMENTO P C/100 
UND 

CX 300   

89 LUVAS  PROCEDIMENTO PP C/100 
UND 

CX 150   

90 MASCARA DESC. TIPO BICO DE 
PATO KN95 

UND 300   

91 MASCARA BICO DE PATO PFF2 UND 225   
92 MASCARA DESC. CIRURGICA C/ 

ELASTICO CX/50 UND 
CX 600   

93 MONITOR DE GLICOSE SIMPLES – 
GLICOSIMETRO 

UND 18   

94 NYLON 2.0 C/Ag C/24 ENV CX 27   
95 NYLON 3.0 C/Ag C/24 ENV CX 30   
96 NYLON 4.0 C/Ag C/24 ENV (SEDA) CX 30   
97 NYLON 5.0 C/Ag C/24 ENV CX 30   
98 ÓCULOS DE PROTEÇÃO INCOLOR UND 120   
99 OTOSCÓPIO C/5 ESPECULO 

ESTOJO MACIO 2,5V 
UND 7,5   

100 PAPEL ESTERIL KRAFT 3Kg – 
60CM 

ROLO 18   

101 PAPEL ESTERIL KRAFT 5KG ROLO 15   
102 PAPEL TOALHA COM 1.000 

UNIDADES 
PCT 180   

103 POLVIDINE DEGERMANTE 
1000ML 

LT 90   

104 POLVIDINE TÓPICO 1000ML LT 90   
105 POLIPROPILENO  C/AG 35MM 

C/24UND 
CX 18   

106 POLIGLACTINA C/AG 4 MR 
SUTURAS C/36UND 

CX 12   

107 PROPE DESCARTAVEL C/100 UND PCT 90   
108 PROTETOR DE ROSTO – FACE 

SHIELD INCOLOR 
UND 60   

109 SACO P/ LIXO HOSPITALAR 30L 
C/100 

PCT 22,5   

110 SACO P/ LIXO HOSPITALAR 50L 
C/100 

PCT 30   
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111 SACO P/ LIXO HOSPITALAR 100L 
C/100 

PCT 30   

112 SCALP INFUSÃO 21G LOCK PVC 
C/100 

CX 105   

113 SCALP INFUSÃO 23G LOCK PVC 
C/100 

CX 75   

114 SCALP INFUSÃO 25G LOCK PVC 
C/100 

CX 60   

115 SCALP INFUSÃO 27G LOCK PVC 
C/100 

CX 48   

116 SENSOR FREESYLE LIBRE UND 3   
117 SERINGA DESC. 10ML C/Ag UND 9000   
118 SERINGA DESC. 01ML P/INSULINA 

C/Ag 
UND 30000   

119 SERINGA DESC. 1ML C/Ag UND 4500   
120 SERINGA DESC. 20ML C/Ag UND. 6000   
121 SERINGA DESC. 3ML C/Ag UND. 4500   
122 SERINGA DESC. 5ML C/Ag UND 4500   
123 SONDA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL 

Nº 8 
UND 900   

124 SONDA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL 
Nº 10 

UND. 1500   

125 SONDA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL 
Nº 12 

UND. 1500   

126 SONDA DE FOLEY N° 14 UND. 900   
127 SONDA DE FOLEY N° 16 UND 600   
128 SONDA NASOGASTRICA Nº04 

CURTA 
UND 90   

129 SONDA NASOGASTRICA Nº04 
LONGA 

UND 90   

130 SONDA NASOGASTRICA Nº06 
CURTA 

UND 90   

131 SONDA NASOGASTRICA Nº06 
LONGA 

UND 90   

0 SONDA NASOGASTRICA Nº08 
CURTA 

UND 90   

133 SONDA NASOGASTRICA Nº08 
LONGA 

UND 90   

134 SONDA NASOGASTRICA Nº10 
CURTA 

UND 90   

135 SONDA NASOGASTRICA Nº10 
LONGA 

UND 90   

136 SONDA NASOGASTRICA Nº12 
CURTA 

UND 90   

137 SONDA NASOGASTRICA Nº12 
LONGA 

UND 90   

138 SONDA RETAL Nº 04 UND 90   
139 SONDA RETAL Nº 06 UND 90   
140 SONDA RETAL Nº 08 UND 90   
141 SONDA RETAL Nº 12 UND 90   
142 SONDA RETAL Nº 14 UND 90   
143 SONDA URETRAL PLÁSTICA Nº 06 UND 180   
144 SONDA URETRAL PLÁSTICA Nº 08 PT 18   
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C/10 
145 SONDA URETRAL PLÁSTICA Nº 10 

C/10 
PT 18   

146 SONDA URETRAL PLÁSTICA Nº 12 
C/10 

PT 18   

147 SONDA URETRAL PLÁSTICA Nº 14 UND 180   
148 SONDA URETRAL PLÁSTICA Nº 18 UND 180   
149 TERMÔMETRO CLINICO DIGITAL UND 90   
150 TERMÔMETRO DIGITAL DE 

MÁXIMA E MÍNIMA 
UND 30   

151 TERMÔMETRO INFRAVERMELHO 
DIGITAL 

UND 7,5   

152 TIRAS P/ EXAME DE GLICEMIA 
C/50 TIRAS (ON CALL PLUS II) 

CX 360   

153 TORNEIRA DE 03 VIAS UND 90   
154 TOUCA DESC. SANFONADA 

C/100UND 
PCT 180   

155 TUBO DE LATEX 200 (METRO) MTR 75   
156 TUBO DE LATEX 204 (METRO) MTR 45   
157 VASELINA LIQUIDA 1000ML LT 18   
158 VASELINA SOLIDA 500G TUBO 18   
VALOR TOTAL  R$                                
 

LOTE IV - MATERIAL DE LABORATÓRIO 
ITENS MEDICAMENTOS UND. QUA

NT. 
 PREÇO 
UNITÁRIO  

 PREÇO TOTAL  

1 ACIDO URICO LIQUIF.CAT 73-4/30 
120T 

KIT 5   

2 AGUA DEONIZADA 5.000ML FSC 30   
3 AGULHA P/COL.VACUO 25X7 

(22G) CX C/100 
CX 10   

4 AGULHA MULT. PARA COLETA 
DE SANGUE A 
VACUO 25X8 (22G) CX C/100 

CX 10   

5 ALBUMINA C/ 250 TESTES KIT 6   
6 ALCOOL 70% FSC 100   
7 ALCOOL ABSOLUTO FSC 60   
8 ALCOOL ETILICO 92,8% 1000ML FSC 36   
9 ALFA-AMILASE (GALG2-CNP) 

60ML 
KIT 4   

10 ALT/GPT-CINET.UV-4X30ML 120T KIT 4   
11 AMILASE (100 TESTES) KIT 4   
12 ANTICOAGULANTE CITRATO UND 12   
13 ANTICOAGULANTE EDTA UND 12   
14 ANTICOAGULANTE FLUORETO UND 12   
15 ASLO (SEROLATEX AEO 60 

TESTES) 
KIT 4   

16 AST/TGO (120 TESTES) KIT 6   
17 BANDAGEM ANTISEPTICA 

P/COLETA DE 
SANGUE CXA C/500 UNID. 

CX 20   

18 BETA TEST PLUS (CX. C/25) TIRAS CX 25   
19 BILLIRRUBINA( 110 TESTES) KIT 4   
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20 CALCIO (LIQUIFORM 120 TESTES) KIT 4   
21 CAMARA DE NEWBAUER 

(ESPELHADA) 
UND 1   

22 CK-MB (LIQUIFORM 60 TESTES) KIT 1   
23 CK-NAC (LIQUIFORM 120 TESTES) KIT 1   
24 CLORETOS COLORIMÉTRICO 140 

TESTES 
KIT 3   

25 COLESTEROL HDL - 25 ML C/ 50 
TESTES 

KIT 10   

26 COLESTEROL LIQUIFORME - 2/100 
C/200 TESTES 

KIT 10   

27 COLETOR DE MATERIAL 
PERFURO CORTANTE 
07 LITROS CX C/10 

UND 10   

28 COLETOR DE MATERIAL 
PERFURO CORTANTE 
13 LITROS CX C/10 

UND 10   

29 COLETOR DE MATERIAL 
PERFURO CORTANTE 
20 LITROS CX C/10 

UND 10   

30 COLETOR UNIVERSAL 50ML UND 1.500   
31 CJ. DE COLOR DE ZIEL 3X500ML CJ 3   
32 CJ. P/ COLORAÇÃO DE GRAM CJ 3   
33 DENGUE (IGG/ IGM C/ 25 TESTES) KIT 2   
34 ESCOVA P/LAVAGEM DE TUBO UND 5   
35 ÉTER 35% 1000 ML FSC 3   
36 FOSFATASE ALCALINA CAT - 40 

100 TESTES 
KIT 4   

37 FOSFORO UV 200T KIT 4   
38 REUMALATEX CAT - 54 C/ 60 

TESTES 
KIT 6   

39 GAMA GT LIQUIFORME C/ 30 
TESTE 

KIT 4   

40 GLICOSE PAP LIQUIFORM C/ 500 
TESTES 

KIT 6   

41 GLISTAB CAT. 
(ANTICOAGULANTE 20 ML) 

KIT 6   

42 HEMOGLOBINA C/ 250 TESTES KIT 3   
43 HEMSTAB-20ML UND 10   
44 HVI C/ 40 TESTES RÁPIDOS KIT 1   
45 LÂMINA FOSCA 26X76MM COM 

50 UND 
CX 30   

46 LÂMINA LISA 26X76MM COM 50 
UND 

CX 20   

47 LAMÍNULA 22X22 C/100 CX 20   
48 LAMÍNULA 24X24 C/100 CX 10   
49 LIQUIDO DE TURCK 1000ML FSC 6   
50 LUGOL (FORTE 5%) UND 2   
51 LUVAS DE PROCEDIMENTO 

TAMANHO P C/100 
CX 80   

52 LUVAS DE PROCEDIMENTO 
TAMANHO M C/100 

CX 80   

53 MAGNESIO 200 ML CAT 50 C/ 100 KIT 6   
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TESTES 
54 MASCARA N95 CONTRA O 

BACILO DA 
TURBECULOSE 

UND 40   

55 MASCARA DESCART. TRIPLA 
CXA C/50 UNID. 

CX 100   

56 MASSA P/ VEDAR TUBO DE 
ENSAIO 

UND 10   

57 MUCOPROTEÍNAS C/ 25 TESTES KIT 10   
58 OLEO DE IMENSÃO (100ML) FSC 15   
59 PANOTICO CJ. P/ COLORAÇÃO (3 

X 500ML) 
CJ 4   

60 PCR (IMUNOLATEX 120TESTES) KIT 4   
61 PLACA DE KLINE C/12 

ESCAVAÇÕES 
CX 5   

62 PLACA DE PETRI 100X20 RONI UND 5   
63 PONTEIRA AMARELA C/1000 UND PCT 6   
64 PONTEIRA AZUL C/ 1000 UND PCT 6   
65 PROTEINAS TOTAIS C/ 250 

TESTES 
KIT 15   

66 PORTA LAMINAS C/50 POSIÇÕES 
BRANCO 

CX 5   

67 SANGUE OCULTO KIT 3   
68 SORO ANTI - A FSC 15   
69 SORO ANTI - B FSC 15   
70 SORO ANTI - D FSC 15   
71 SORO ANTI A-B FSC 15   
72 SORO DE COOMBS FSC 10   
73 TAMPA P/TUBO 12X75 UND 1.000   
74 TGP LIQUIFOR CE KIT 6   
75 TIRAS REATIVAS P/ANALISE DE 

URINA C/100 
CX 6   

76 TOUCA DESCART. SANFONADA 
C/ELÁSTICO 
BRANCA PCT C/100 UNID. 

PCT 100   

77 TUBO CAPILAR SEM HEPARINA 
C/ 500 

FSC 10   

78 TRIGLICERIDES LIQUIFORM C/ 
200 TESTES 

KIT 3   

79 TUBO DE ENSAIO 12X75 VIDRO UND 1.500   
80 TUBO VÁCUO TP. ROXA (HEMAT) 

EDTA 4 ML 
C/100 

CX 5   

81 TUBO VÁCUO TP. AMARELA 5 ML 
C/100 

CX 10   

82 TUBO VÁCUO TP. VERMELHA 5 
ML C/100 

CX 5   

83 URÉIA UV 200ML KIT 3   
84 VDRL 5ML C/ 220 TESTES KIT 3   
VALOR TOTAL  R$                                
 
3. JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO 
Tem-se que os processos sejam realizados o seu julgamento por item, a fim de preservar a competitividade e 
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fomentar a livre iniciativa, previstos no art. 1°, IV da Constituição. 
Não obstante, esse julgamento no processo em questão causaria incomensuráveis prejuízos ao conjunto ou 
complexo da licitação e/ou para a economia de escala (questões econômicas). 
Assim, desde que devida e amplamente justificado, é perfeitamente possível o agrupamento de itens, desde que 
de tal ação não resulte em restrição à competitividade ou ainda, propicie uma redução de licitantes, o que geraria 
prejuízos a administração pública. 
Os produtos deste certame possuem mesma natureza e guardam relação entre si, assim, sendo ao licitante 
possível o seu agrupamento. A licitação POR LOTE é mais satisfatória do ponto de vista da eficiência técnica, 
por manter a qualidade na execução do objeto, haja vista que o gerenciamento permanece todo o tempo a cargo 
de um mesmo administrador. 
Assim, tem-se por vantagem aferível, o maior nível de controle pela Administração na entrega e conferência dos 
produtos, a maior interação entre as diferentes fases da execução do objeto, a maior facilidade no cumprimento 
do cronograma preestabelecido e não observância dos prazos, concentração da responsabilidade pela execução 
do objeto em uma só pessoa e concentração da garantia dos resultados. Ademais, resta evidente o ganho pela 
Administração em economia de escala, que aplicada na execução e entrega do objeto, a contratação POR LOTE 
reduziu os preços a serem pagos pela Administração. 
A principal intenção desta comissão realizar o processo POR LOTE justifica-se pelo princípio da economicidade 
que vem expressamente previsto no art. 70 da CF/88 e representa, em síntese, na promoção de resultados 
esperados com o menor custo possível. 
É a união da qualidade, celeridade e menor custo na aquisição do bem ou no trato com os bens públicos. Deve-se 
atentar para a necessidade de avaliação abrangente de custo da contratação, incluindo também os custos 
indiretos, tais como: elaboração do termo de referência e das especificações; definição de minuta de contratação 
e realização de estimativas do mesmo segmento alocados em grupos; atuação do agente público (PREGOEIRO), 
do qual se espera o melhor desempenho possível de suas atribuições, para lograr os melhores resultados tendo 
mais agilidade em julgar em uma sessão ainda que com a diversidade de empresas em relação ao modo de 
organizar, estruturar, disciplinar as aquisições em concomitância com o setor de compras. 
A realização do procedimento de forma POR LOTE neste caso propicia um gerenciamento eficiente e 
racionalizado dos recursos públicos, reduzindo as despesas administrativa, evitando a elaboração de um número 
excessivo de chamadas, homologações, extratos de contrato, além da economicidade de tempo e agilidade na 
aquisição dos produtos solicitados, com vistas a possibilitar maior competitividade no certame e obtenção de 
proposta mais vantajosa para a administração, fazendo constar nos autos o estudo que demonstre a vantajosidade 
desse modo de contratação. 
4. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
4.1 A contratação do empresa para fornecimento de medicamentos pretende suprir as necessidades de estoque 
adequado de Medicamentos em geral e Materiais Hospitalares, visando garantir um atendimento de qualidade em 
nível ambulatorial, urgência e emergência à população do Município de Bocaina-PI.  
5.DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
5.1 O Objeto deverá ser licitado por meio da modalidade Pregão, na forma eletrônica, com vistas ao registro de 
preços, com amparo legal disposto na Lei nº. 14.133 de 2021; Lei Complementar nº 123/2006; e na Lei nº 
8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor (CDC). 
6.DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 
6.1 Será adotado o Sistema de Registro de Preços, haja vista a conveniência da prestação dos serviços de forma 
parcelada, conforme a necessidade, visando minimizar os riscos de descontinuidade, além de reduzir os custos 
necessários ao custeio da despesa. Ressalta-se, por oportuno, que o registro de preços é cabível para toda e 
qualquer contratação e aquisição que atenda à sua sistemática, sendo permitido nos casos cujos objetos sejam 
padronizados, ou seja, apresentem a mesma especificação, variando apenas a quantidade; 
6.2 Ademais, a opção pelo Sistema de Registro de Preço, originário de Pregão Eletrônico, é a mais viável, 
considerando que este possui características vantajosas para a administração pública, citando, por exemplo, o 
fato da existência de facultatividade na contratação dos serviços licitados, o que possibilita que a Administração 
tenha a discricionariedade de agir conforme suas necessidades, podendo flexibilizar suas despesas, com a devida 
adequação aos recursos disponíveis; 
6.3 Nesse sentido, justifica-se ainda a motivação para utilização do Sistema de Registro de Preços, em razão da 
demanda ser eventual e futura, considerando a necessidade apresentada em momento oportuno, onde os recursos 
financeiros serão necessários para o atendimento imediato da demanda surgida; 
7.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO CONFERIDO AS MEs E EPPs EM CONTRATAÇÕES E 
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LICITAÇÕES PÚBLICAS. 
7.1 As microempresas, empresas de pequeno porte e as sociedades cooperativas (somente as que se enquadram 
na condição estabelecida no art. 34 da Lei n. 11.488/2007) deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
7.2 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais 
exigências do edital. 
7.3 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
7.4 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno 
porte ou sociedades cooperativas (somente as que se enquadram na condição estabelecida no art. 34 da Lei n. 
11.488/2007), será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do 
pregoeiro, a contar do momento em que se declarar o vencedor do certame, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa. 
7.5 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei. 
8.OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/2021, o CONTRATANTE deverá: 
8.1. Acompanhar, atestar e remeter nas notas fiscais/faturas a efetiva entrega do objeto; 
8.2. Efetuar o pagamento do material, nas condições e preços pactuados, dentro do prazo fixado neste contrato, 
após a entrega da documentação pelo Fiscal de Contrato ou pela Comissão de fiscalização à SOF. 
8.2.1. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendência de liquidação ou qualquer obrigação 
financeira em virtude de penalidade ou inadimplência; 
8.3. Comunicar à CONTRATADA o mais prontamente possível, qualquer anormalidade observada no 
fornecimento do objeto requisitado, que possa comprometer a tempestividade, a qualidade e a eficácia do uso a 
que se destina; 
8.4. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada; 
8.5. Fornecer, a qualquer tempo e com a máxima presteza, mediante solicitação escrita da CONTRATADA, 
informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos julgados necessários; 
8.6. Manter os contatos com a CONTRATADA por escrito, ressalvados os entendimentos verbais determinados 
pela urgência que, posteriormente, devem ser confirmados por escrito no prazo de até 72 (setenta e duas) horas; 
8.7. O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, transferência de responsabilidade da CONTRATADA 
para terceiros, sejam fabricantes, representante ou quaisquer outros; 
8.8. Permitir acesso dos empregados da contratada às dependências da Prefeitura para entrega do objeto; 
8.9. Acompanhar os procedimentos a serem realizados pela Comissão de Fiscalização ou pelos Fiscais do 
instrumento contratual. 
8.10. Exigir o afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA que venha a causar 
embaraço ou que adote procedimentos incompatíveis com o exercício das funções que lhe forem atribuídas; 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 90 (noventa) dias; 
8.12. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução deste contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução deste contrato, na forma no artigo 123 da Lei 14.133/21; 
8.12.1. Salvo disposição legal, concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 1 (um) 
mês para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período; 
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
8.14. Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais. 
9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/2021, o CONTRATANTE deverá: 
9.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo os 
riscos inerentes e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
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9.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constante no 
Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal e cópia do contrato/ordem de fornecimento. 
9.2. Fornecer o objeto da contratação de acordo o prazo estabelecido no Contrato e/ou na Ordem de 
Fornecimento, a contar do seu recebimento, juntamente com a Nota de Empenho, conforme o estabelecido no 
Termo de Referência; 
9.3. Assinar o Contrato Administrativo/Ordem de Fornecimento e retirar a Nota de Empenho no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas, a partir da comunicação por parte do Contratante que poderá ser feita via telefonema, 
correspondência ou correio eletrônico; 
9.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o objeto com 
avarias ou defeitos; 
9.5. Verificar previamente junto às empresas fornecedoras/fabricantes dos materiais especificados, a 
disponibilidade e prazos de entrega dos mesmos, não podendo alegar posteriormente problemas de fornecimento 
e/ou impossibilidade de aquisição, como motivos que justifiquem atrasos no fornecimento; 
9.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, as 
mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme estabelece o art. 92, XVI da Lei 
nº 14.133/2021; 
9.7. Responder satisfatoriamente qualquer questionamento do representante da Prefeitura de Bocaina-PI, 
inerentes ao objeto da contratação, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, ressalvados os casos de urgência, 
nos quais a Prefeitura de Bocaina-PI poderá solicitar resposta no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas; 
9.8. Responder por quaisquer danos ou prejuízos causados ao patrimônio do CONTRATANTE ou a terceiros, 
por seus empregados durante a execução do Contrato; 
9.9. Assumir total responsabilidade por quaisquer acidentes de que seus empregados venham a ser vítimas nas 
dependências do Contratante; 
9.10. Manter os contatos com o CONTRATANTE sempre por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 
determinados pela urgência na execução do Contrato que, posteriormente, devem sempre ser confirmados por 
escrito, dentro de até 72 (setenta e duas) horas, a contar da data de contato; 
9.11. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários de 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato; 
9.12. Arcar com o pagamento de todas as despesas decorrentes do fornecimento e instalação do objeto, incluindo 
as despesas definidas em leis sociais, trabalhistas, comerciais, tributárias e previdenciárias, impostos e todos os 
custos, insumos e demais obrigações legais, inclusive todas as despesas que onerem, direta ou indiretamente, o 
objeto ora contratado, não cabendo, pois, quaisquer reivindicações da CONTRATADA, a título de revisão de 
preço ou reembolso; 
9.13. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura de Bocaina-PI, devendo ainda 
atender prontamente as reclamações; 
9.14. Não transferir a outrem, o objeto do Contrato, sem prévia e expressa anuência do Contratante; 
9.15. A CONTRATADA fica obrigada a disponibilizar o(s) número(s) do(s) telefone(s) da empresa ou do 
responsável, para atendimento dos chamados da CONTRATANTE, para solução do problema demandado, em 
caso de reclamações; 
9.16. Comunicar ao Contratante, com antecedência de 48 (quarenta e oito) horas os motivos que eventualmente 
impossibilitem a prestação dos serviços no prazo estipulado, nos casos em que houver impedimento justificado 
para funcionamento normal de suas atividades, sob a pena de sofrer as sanções da Lei 14.133/2021;  
9.17. Vincular-se ao que dispõe a lei nº 8.078, de 11/09/90 (Código de Proteção de Defesa do Consumidor); 
9.18. São expressamente vedadas à CONTRATADA: 
9.18.1. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da XXXXXXXX, durante o período de 
fornecimento. 
9.19. A CONTRATADA é obrigada a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 
9.20. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, Lei 
14.133/21); 
9.21. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços; 
9.22. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
10.DA SUBCONTRATAÇÃO 
10.1 Não será admitido a subcontratação do objeto.  
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11.DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 
14.133/2021, art. 115, caput); 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 
117, caput); 
11.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §1º); 
11.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, 
a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 
§2º); 
11.5. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120); 
11.6. Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput); 
11.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 
5/2017, art. 44, §2º); 
11.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º); 
11.9. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
(CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF; 
11.10. Caberá ao fiscal do contrato, indicado pela Prefeitura de Bocaina-PI, fiscalizar a execução e controle do 
contrato, observando-se o exato cumprimento de todas as cláusulas e condições decorrentes do instrumento de 
contratação, determinando, quando necessário, a regularização de falhas observadas, conforme prevê o art. 117 
da Lei nº 14.133/2021. 
12.DO PAGAMENTO 
12.1 O pagamento obedecerá, para cada fonte diferenciada de recursos, a estrita ordem cronológica das datas de 
suas exigibilidades, conforme determinado pela IN TCE/PI nº 02/2017 e arts.141 a 146, da Lei 14.133/2021. 
12.2. O pagamento será efetuado pela Administração (mediante requerimento de pagamento realizado de forma 
eletrônica), em moeda corrente nacional, por Ordem Bancária, (e após a instrução realizada) pelo Fiscal de 
Contrato ou pela Comissão de Fiscalização, acompanhado dos seguintes documentos: 
a) Requerimento de Pagamento; 
b) Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo, devidamente preenchido e assinado; 
c) Apresentação da Nota Fiscal com dados bancários, fatura ou documento equivalente, atestado pelo setor 
competente; 
d) Cópia do Contrato Administrativo ou da Ordem de Fornecimento; e 
e) Cópia da Nota de Empenho; 
f) Prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS; 
g) Prova de regularidade do FGTS; 
h) Prova de regularidade com a Fazenda Pública Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede e dívida 
ativa; 
i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; e 
j) Consulta ao Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS. 
12.2.1. As certidões extraídas do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF substituirão 
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os documentos relacionados nas letras  f, g, h, i, que se dará por consulta ON LINE, nos termos da Instrução 
Normativa nº 03/2018 - SEGES/MPDG. 
12.3. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela licitante vencedora, obrigatoriamente com o número de 
inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas, não se admitindo Notas 
Fiscais/Faturas emitidas com outros CNPJ, mesmo aquelas de filiais ou da matriz. As Notas Fiscais deverão 
conter discriminação idêntica à contida na respectiva Nota de Empenho. 
12.4. O pagamento será realizado mediante crédito bancário, de titularidade da CONTRATADA e vinculado ao 
CNPJ próprio da empresa, não se admitindo, em hipótese alguma, desconto ou cobrança de título na rede 
bancária, e será efetivado: no Banco: ___________, Agência: __________, Conta Corrente: ___________. 
12.5. O banco ao qual pertence à conta da empresa deve ser cadastrado no sistema do Banco Central do Brasil, 
para que seja possível a compensação bancária, na qual o SOF creditará os pagamentos a que faz jus a empresa 
contratada. 
12.6. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendência de liquidação ou qualquer obrigação 
financeira em virtude de penalidade ou inadimplência. 
12.7. Na existência de erros, omissões ou irregularidades, a documentação será devolvida à empresa 
contratada/fornecedora, para as correções devidas, passando o novo prazo para pagamento a ser contado a partir 
da data da apresentação dos documentos corrigidos. 
12.8. Não haverá, em hipótese alguma, pagamento antecipado. 
12.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, incidirão correção monetária e juros moratórios. 
12.10. Fica convencionado que a correção monetária e os encargos moratórios serão calculados entre a data do 
adimplemento da parcela e a do efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, com a aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira =  0,00016438, assim apurado: 
I = TX/365     I = 0,06/365      I =  0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
12.11. A correção monetária será calculada com a utilização do índice IPCA do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE. 
12.12. No caso de atraso na divulgação do IPCA, será pago à licitante vencedora a importância calculada pela 
última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
12.13. Caso o IPCA estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 
adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
12.14. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial. 
12.15. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da nota fiscal, ou dos documentos exigidos como condição 
para pagamento por parte da CONTRATADA importará em prorrogação automática do prazo de vencimento 
da obrigação do CONTRATANTE. 
 13. DO REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
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13.1. O preço contratado é fixo e irreajustável, pelo período de 12 (doze) meses, contado da data do orçamento 
estimado. 
13.2. No caso de reajuste será utilizado o IPCA ou índice setorial, ou específico que venha a ser criado e melhor 
reflita a variação de preços do mercado. 
13.2.1. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
13.2.2. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
13.2.3. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
13.2.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
13.2.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
13.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
13.4. Os reajustes e alterações ao Contrato serão formalizados por meio de termo aditivo, sendo possível, de 
forma excepcional, a antecipação dos seus efeitos contanto que a formalização seja realizada dentro do prazo 
máximo de 01 (um) mês, de acordo com o art.132 da Lei 14.133/21.  
14. DAS CONDIÇÕES GERAIS DO CONTRATO 
14.1. De acordo com o art. 12 do Decreto Estadual nº 11.319/2004, o fato de existirem preços registrados, em 
nenhum caso, obriga a Administração a firmar qualquer tipo de contratação que deles poderão advir, sendo-lhe 
facultada a utilização e procura de outros meios, desde que respeitada a legislação respectiva, assegurando-se a 
todos os possíveis beneficiários do registro preferência e igualdade de condições entre os registrados. 
14.2. Conforme disposto no art. 15 do Decreto Estadual nº 11.319/2004, todos os fornecedores que tenham seus 
preços registrados, quando necessário, poderão ser convidados para firmar CONTRATAÇÕES decorrentes do 
registro de preços, desde que no período de sua vigência e observadas todas as exigências do instrumento 
convocatório e demais normas pertinentes. 
14.3. O(s) contratado(s), após a assinatura do contrato, ficam obrigados ao cumprimento dos prazos e todas as 
condições estabelecidas previstas neste instrumento, no Edital e no contrato.  
14.4. A recusa da execução do objeto ou o não cumprimento de qualquer obrigação prevista ensejará a aplicação 
das penalidades previstas neste instrumento, no Edital e no contrato. 
14.5. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para 
assinar o contrato, ocasião em que terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a realização do ato, prorrogável por 
igual período, mediante a apresentação de motivo justo e aceito pela parte Contratante, sob pena de decair o 
direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 
14.6. Da formalização do contrato 
14.6.1.  A contratação dos bens/serviços objeto do presente Termo de Referência serão formalizados mediante 
Contrato Administrativo, conforme o artigo 89 da Lei nº 14.133/93 e normas editalícias. 
14.7. Da vigência do contrato 
14.7.1.  O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura do contrato, 
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, quando comprovada a 
vantajosidade para a administração, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os 
seguintes requisitos: 
14.7.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
14.7.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza 
continuada; 
14.7.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 
serviços tenham sido prestados regularmente; 
14.7.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 
realização do serviço; 
14.7.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 
Administração; 
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14.7.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e 
14.7.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 
14.7.2.  A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
14.7.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
14.8. Do Local, prazo e condições de entrega 
14.8.1. Os serviços deverão ser entregues/executados nos locais previstos nas ordens de serviços emitidas pela 
Contratante, que poderá variar conforme suas necessidades. 
14.8.2. A cada ordem de serviço fica estipulado o prazo máximo de até 05 (cinco dias) para o incio da 
execução dos objetos deste certame solicitados na ordem de serviço, ou conforme o prazo máximo constante na 
própria ordem de serviço, que poderá variar conforme a quantidade solicitada pelo órgão contratante. 
14.8.3. O recebimento não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito desempenho do serviço 
fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades. 
14.9. Da Execução dos serviços 
14.9.1.  As contratações decorrentes deste Registro de Preços devem observar os seguintes prazos para execução 
dos dos serviços objeto do contrato, conforme preceitua o art. 7º, inciso II, do Decreto nº 15.093, de 21de 
fevereiro de 2013; 
I - provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos materiais que serão utilizados para 
realização das cirurgias com a especificação, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis; 
II- definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos materiais e consequente aceitação, que se 
dará no prazo de até 5 (cinco) dias úteis do recebimento provisório. 
14.9.2.  Nos casos de aquisição de equipamentos de grande vulto, o recebimento far-se-á mediante termo 
circunstanciado e, nos demais, mediante recibo. 
14.9.3.  O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil nemético-profissional pela 
perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
14.9.4.  Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se referem os subitens 
14.9.5.  Não serem, respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão como 
realizados, desde que comunicados à Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos mesmos, 
situação na qual será responsabilizado o fiscal ou comissão responsável pela fiscalização. 
14.9.6.  Os materiais/produtos serão rejeitados, no todo ou em parte, conforme dispõe o art. 140, § 1º, da Lei nº 
14.133/21, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, devendo a contratada substituí-lo no prazo máximo de 
até 03 (três) dias úteis, nas seguintes condições: 
14.9.7.  Caso seja entregue em desconformidade com as especificações técnicas constantes deste Termo de 
Referência e da proposta vencedora; 
14.9.8.  Caso seja constatado que qualquer componente não seja novo; 
14.9.9.  Caso apresente defeitos, e em qualquer de suas partes ou componentes, durante a análise de 
conformidade e verificação. 
14.10. Da gestão e da fiscalização do contrato e da Garantia. 
14.10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial 
(Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput); 
14.10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º); 
14.10.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art.117, caput); 
14.10.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §1º); 
14.10.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 
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14.133/2021, art. 117, §2º); 
14.10.6. A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço 
para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118); 
14.10.7. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 
44, §1º); 
14.10.8. A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 
sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119); 
14.10.9. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120); 
14.10.10. Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput); 
14.10.11. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei 
nº 14.133/2021, art. 121, §1º); 
14.10.12. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 
5/2017, art. 44, §2º); 
14.10.13. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º); 
14.10.14. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF; 
14.10.15. Caberá ao fiscal do contrato, indicado pela XXXXXXXX, fiscalizar a execução e controle do contrato, 
observando-se o exato cumprimento de todas as cláusulas e condições decorrentes do instrumento de 
contratação, determinando, quando necessário, a regularização de falhas observadas, conforme prevê o art. 117 
da Lei nº 14.133/2021. 
14.10.16. Não será exigida garantia de execução contratual da CONTRATADA. 
15. QUALIFICAÇÃO TÈCNICA: 
15.1. Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito publico ou 
privado atestando que a licitante já forneceu de forma satisfatória os produtos objeto da licitação. Quando for 
emitido por ente privado deverá este ser com firma reconhecida de quem o subscreveu. 
15.2. Alvará de Localização e Funcionamento, com as Licenças Sanitárias devidas, Atestado de Regularidade 
do Corpo de Bombeiros, com suas devidas datas de validades em exercício e válidas incluas no mesmo, referente 
a sede da licitantes; 
15.3. Alvará de Vigilância Sanitária; 
15.4. Certificado de Registro do Farmacêutico – CRF, devidamente acompanhado com cópia do profissional 
registrado junto ao CRF; 
15.5. Certificado de Regularidade junto ao Conselho Regional de Farmácia, quando for o caso; 
15.6. Deverá apresentar registro ou inscrição da empresa licitante no Cadastro Nacional de Estabelecimentos 
da Saúde - CNES, em plena validade. 
15.7. Comprovante de Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE), expedido pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária – ANVISA; 
16.CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DA PROPOSTA 
16.1 A licitação do objeto consubstanciado neste Termo de Referência é dividida em LOTES (grupos de itens), 
conforme tabela constante no Item 2 deste Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em 
quantos LOTES (grupos de itens) for de seu interesse. 
16.2 Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO POR LOTE, observadas as 
condições definidas neste Termo de Referência. edital e anexos. 
16.3 O licitante deverá consignar na proposta comercial o valor unitário e o valor total do LOTE que desejar 
participar. 
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16.3.1 A proposta comercial terá validade mínima de 90(noventa) dias, a contar da data da abertura da sessão 
pública. 
16.3.2 O lance deverá ser ofertado pelo VALOR TOTAL DO LOTE. 
16.3.3 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras de aceitação dos 
mesmos. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de R$ XX (XXXXX).  
16.3.4 Os proponentes deverão obrigatoriamente mencionar na proposta comercial todas as especificações 
técnicas pertinentes aos itens ofertados, citando as características próprias do(s) serviços(s) em português, o(s) 
item(ns) não informado(s)poderá(ão) ser considerado(s) como não atendido(s). 
17.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 
14.133, de 2021, quais sejam: 
17.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
17.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
17.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
17.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
17.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
17.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
17.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
17.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
17.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
17.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
17.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
17.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
17.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
17.2.1. Advertência quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
17.2.2. Multa: 
17.2.2.1. Multa moratória de até 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de atraso 
injustificado, até o limite de 30 (trinta) dias; 
17.2.2.2. Multa compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto, configurada após o nonagésimo dia de atraso; 
17.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens deste 
Instrumento Contratual, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
17.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens, bem como nos demais casos que justifiquem a 
imposição da penalidade mais grave; 
17.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art.156, §9º); 
17.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º); 
17.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157); 
17.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º); 
17.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente; 
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17.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar; 
17.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
17.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
17.6.2. as peculiaridades do caso concreto; 
17.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
17.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 
17.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
17.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159); 
17.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160); 
17.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.6, caracterizará 
o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 
73, de 2022; 
17.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a 
ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, da Comissão Permanente de 
Processo Administrativo Contratual- CPPAD-COM que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir; 
17.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161); 
17.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21; 
17.13. Serão publicadas no Diário Oficial do Estado do Piauí as sanções administrativas previstas, inclusive a 
reabilitação perante a Administração Pública; 
18.DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
18.1 Em conformidade com o disposto no § 2º, do art. 7º do Decreto nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013, a dotação 
orçamentária será indicada somente antes da formalização do contrato resultante do Registro de Preços. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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ANEXO II 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2024 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 
Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, na Forma 
Eletrônica nº _ /2023 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
NOME DA EMPRESA: CNPJ e INSCRIÇÃO 
ESTADUAL:REPRESENTANTE e CARGO: CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 
ENDEREÇO e TELEFONE: AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

PREÇO(READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 
Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo 01 do Edital. 
PROPOSTA: R$ (Por extenso) 

CONDIÇÕES GERAIS 
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

PRAZO DE GARANTIA 
A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos os POR LOTES de no mínimo, a contar do recebimento 
definitivo do objeto pela Contratante. 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
De acordo com o especificado no Anexo I, deste Edital. 
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos 
sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e 
deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 
De no mínimo, 90 (noventa) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

(Assinaturas autorizadas) 

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO NÃO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA 
PROPOSTAATÉ DECISÃO.
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ANEXO III 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 012/2024 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BLL - BOLSA DE 
LICITAÇÕES DO BRASIL 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social: 

Ramo de Atividade: 

Endereço: 

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP: CNPJ: 

Telefone 

Comercial: 

Inscrição 

Estadual: 

Representante 

Legal: RG: 

E-mail: CPF: 

Telefone 

Celular: 

Whatsapp: 

Resp. 

Financeiro: 

E-mail 

Financeiro: Telefone: 

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP: ( ) SIM ( ) Não 
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Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do Sistema de 
pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno conhecimento, em 
conformidade com as disposições que seguem. 

1. São responsabilidades do Licitante: 

I. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negóciosdos quais venha a 
participar; 
II. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de 
habilitação nas licitações em que for vencedor; 
III. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas e 
regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno conhecimento; 
IV. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo III.I 
V. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de 
taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da 
BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

4. O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária 
referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do Regulamento 
Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo Licitante, 
mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou 
decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento. 
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última utilização do 
Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas informações prestadas 
neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários do Sistema, 
devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer mudança ocorrida. 

Local e data: 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS 
E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO 
E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS).

 PREFEITURA DE 

BOCAINA-PI 
Construindo uma nova História ^ 
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ANEXO IV 

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BLL – 
BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL INDICAÇÃODE USUÁRIO DO SISTEMA. 

Razão Social do Licitante: 

CNPJ/CPF: 

Operadores 

1 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

 Whatsapp  

2 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

 Whatsapp 

3 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

 Whatsapp  

 PREFEITURA DE 

BOCAINA-PI 
Construindo uma nova História ^ 
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O Licitante reconhece que: 
I. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso exclusivo de seu 
titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou 
prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 
II. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, 
mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 
III. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada imediatamente à 
BLL – Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso; 
IV. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no sistema, 
por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não pagamento das taxas 
ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, no Serviço de 
Proteção de Credito e no SERASA e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

Local e data: 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)
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ANEXO V 

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 023/2024 

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA – SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR 

Editais publicados pelo sistema de aquisição: 
V. 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do POR LOTE adjudicado, com vencimento em 45 dias após a 
adjudicação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) POR LOTE adjudicado, cobrados 
mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 
O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2% e juros 
moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) 
e cadastro dos inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil e ao automático cancelamento de sua Senha 
ou de Chave Eletrônica. 
Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o licitante 
vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma eletrônica no 
respectivo POR LOTE cancelado. 

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao sistema de 
PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL – Bolsa de Licitações do 
Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo com as regras usuais do mercado. 
DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR 

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e nos 
responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. 
Local e data: 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DASASSINATURAS E 
ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU 
CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS).

 PREFEITURA DE 

BOCAINA-PI 
Construindo uma nova História ^ 
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ANEXO VI 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 023/2024 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa) CNPJ/MF Nº, sediada (Endereço Completo), Declara, sob as penas da Lei, que na 
qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 
XXX/2024 PMC instaurada pela Prefeitura Municipal de BOCAINA - PI, que não fomos declarados 
inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.(Local 
e Data) 
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 
número do CNPJ.
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ANEXO VII 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 023/2024 

DECLARAÇÃO DE FATO IMPEDITIVO 

(Nome da Empresa) CNPJ/MF Nº , sediada (Endereço Completo), Declara, sob as penas da Lei, que até a 
presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que está ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)
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ANEXO VIII 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 023/2024 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

(Nome da Empresa) CNPJ/MF Nº , sediada (Endereço 
Completo), Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 
Federal nº 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal nº 8666/93. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) OBS. 

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 
número do CNPJ. 

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 
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ANEXO IX 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 023/2024 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO A LC123/2006 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou Empresa de 
Pequeno Porte. (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP). 

(Nome da empresa), CNPJ / MF nº, sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os fins de 
direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão, que estou (amos) sob o 
regime de ME/EPP, para efeito do disposto na LC 123/2006. 

Local e data 

Nome e nº da cédula de identidade do representante legal 
 
 

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR 
(NO CASO DE ME E EPP) 
CPF: XXX.XXX.XXX-XX 

CRC: ______________
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ANEXO X 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 023/2024 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
XXX/2024, da Prefeitura Municipal de BOCAINA - PI, que a empresa  tomou conhecimento do Edital 
e de todas as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do 
Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei. 

Local e data: 

Assinatura e carimbo da empresa:
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ANEXO XI  
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº __/2024  
  
A XXXXXXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato 
representado pelo XXXXXXXXXXXXXXX, doravante designado simplesmente ADMINISTRAÇÃO, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas, em face das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico nº 
____/____, resolve: REGISTRAR PREÇOS a favor da empresa _________________, inscrita no CNPJ 
nº ____________, Inscrição Estadual nº __________________, estabelecida na ________ CEP – 
CIDADE/ESTADO, Telefone para contato: __________, site/e-mail: ______________, neste ato 
representada  ______________, CPF nº ______________ e RG nº __________, doravante denominada, 
BENEFICIÁRIA DO REGISTRO, sujeitando-se as partes às determinações da Lei Federal N° 14.133 de 
8.666, de 01.04.2021, com as suas alterações e toda legislação vigente aplicável, instrumento 
convocatório e às seguintes cláusulas. 
  
1. DO OBJETO 
1.1. Formação de Registro de Preços para eventual AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS EM GERAL, 
MATERIAL PENSO HOSPITALAR PARA O MUNICÍPIO DE BOCAINA-PI, conforme solicitações, 
durante a validade da Ata de Registro de Preços, de acordo com as especificações, condições e 
quantidades estimadas, descritas no Termo de Referência Nº XXX/2024 e seus Anexos. 
 

   
   

 
2. DO FORNECIMENTO 
2.1. Esta Ata não obriga a ADMINISTRAÇÃO a firmar contratações com a BENEFICIÁRIA, podendo 
ocorrer licitações específicas para a aquisição dos produtos registrados, observada a legislação pertinente, 
desde que devidamente motivada. 
2.2. A requisição dos produtos/serviços será formalizada mediante Contrato Administrativo ou Ordem de 
Fornecimento/Serviço, observadas as disposições contidas no referido Pregão Eletrônico. 
2.3. Após a disponibilização no Sistema Eletrônico SEI, os eventuais Contratos Administrativos ou 
Ordem de Fornecimento/Serviço deverão ser assinados pela BENEFICIÁRIA DO REGISTRO, no prazo 
de 03 (três) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas 
em Edital e do Termo de Termo de Referência. 
2.4. As despesas com a execução deste Registro de Preços serão atendidas com recursos consignados em 
dotação específica, cujo detalhamento será contido no respectivo Contrato Administrativo ou Ordem de 
Fornecimento/Serviço, em havendo. 
2.5. O pagamento será realizado mediante crédito bancário, em favor de ________________________ e 
vinculado ao CNPJ. _________________, não se admitindo, em hipótese alguma, desconto ou cobrança 
de título na rede bancária, e será efetivado no Banco: xxx - xxxxx, Agência: xxxxxx, Conta: xxxxxxx-x. 
  
3. DOS ENCARGOS DA BENEFICIÁRIA DO REGISTRO 
3.1. O Beneficiário do Registro fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade 
desta Ata de Registro de Preços. 
3.2. Manter, durante o período do registro de preços, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação, devendo comunicar à ADMINISTRAÇÃO, imediatamente, qualquer alteração que 
possa comprometer a manutenção desta Ata de Registro de Preços. 
  
4. DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 
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4.1. Proporcionar à beneficiária do registro todas as facilidades à boa execução do objeto desta Ata de 
Registro de Preços e designar um representante para acompanhar o eventual fornecimento dos 
suprimentos registrados, com a finalidade de dirimir eventuais dúvidas. 
4.2. Efetuar os pagamentos devidos em função de eventual contratação realizada com base na presente 
Ata de Registro de Preços. 
4.3. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no 
procedimento licitatório ou na contratação direta; 
  
5. DA VIGÊNCIA 
5.1. Esta Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da publicação no Diário 
Oficial do Estado do Piauí/PI, podendo ser prorrogada nos termos do art. 84 da lei 14.133/21.  
  
6. DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, a fim de verificar a vantajosidade 
dos preços registrados nesta Ata.  
6.2. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas seguintes 
situações:  
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, nos 
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  
6.1.2. Decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.  
6.1.3. Resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará a BENEFICIÁRIA DO REGISTRO para negociar a redução 
dos preços aos valores praticados pelo mercado.  
6.4. A BENEFICIÁRIA DO REGISTRO que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo 
mercado,  será liberada do compromisso assumido referente ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas.  
6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e a BENEFICIÁRIA DO 
REGISTRO não puder cumprir o compromisso, será facultado ao fornecedor requerer ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR DA ATA a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente 
que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso, para tanto deverá encaminhar, juntamente 
com o pedido de alteração, documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre que o 
preço registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas.  
6.5.1. Na hipótese de comprovação do disposto no subitem 6.5. o ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA 
procederá à atualização do preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo 
mercado. 
6.5.2. Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o preço registrado, 
o pedido será indeferido pelo ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA, ficando o fornecedor obrigado a 
cumprir as obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,  sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis.  
6.6. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, o ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA deverá 
convocar os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados.  
6.6.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa. 
6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
6.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
6.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; ou 
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6.7.4. Sofrer sanção administrativa nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por 
despacho do ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
6.9. No caso do subitem 6.7.4., caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapassar o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou entidade gerenciadora, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, sendo vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
6.10. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de preços, 
total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados, nas seguintes 
hipóteses: 
6.10.1. Por razão de interesse público; ou 
6.10.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 
  
7. DA PUBLICIDADE 
7.1. Esta Ata de Registro de preços será publicado no Diário Oficial dos municípios, e divulgada no site 
http://XXXXXXXXXXXXXXX. 
  
8. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, bem como no Edital e suas minutas. 
8.2. Caberá à BENEFICIÁRIA DO REGISTRO, observadas as condições estabelecidas nesta Ata de 
Registro de Preços, optar pela aceitação ou não do fornecimento a órgão ou entidade da administração 
pública que não tenha participado do certame, desde que esse fornecimento não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas. 
8.3. O gerenciamento desta Ata de Registro de Preços caberá ao Setor de Licitações e Contratos do 
XXXXXXXXXXXXX. 
8.4. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
  
9. DO FORO 
9.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual do Estado da Piauí, na Comarca de Picos-PI, para dirimir 
questões oriundas deste instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que 
seja. 
E por estarem as partes, justas e acordadas, firmam o presente instrumento, assinando-o eletronicamente, 
para que produza seus efeitos jurídicos legais. 
Bocaina, PI, ___ de ________________ de 2024. 
 
ADMINISTRAÇÃO 
 
FORNECEDOR REGISTRADO 
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ANEXO XII 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO CONTRATO Nº ___/2024  

PREGÃO ELETRONICO Nº   XXX/2024 
  

CONTRATO CELEBRADO ENTRE A XXXXXXXXXXXXX E A 
EMPRESA ______________, PARA AQUISIÇÃO DE 
MEDICAMENTOS EM GERAL, MATERIAL PENSO 
HOSPITALAR PARA O MUNICÍPIO DE BOCAINA-PI. 

  
CONTRATO CELEBRADO ENTRE _____________ E A EMPRESA ______________, para 
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS EM GERAL, MATERIAL PENSO HOSPITALAR 
PARA O MUNICÍPIO DE BOCAINA-PI para atender as demandas da XXXXXXXXXXXXX, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento, de acordo com as especificações, 
condições e quantidades estimadas, descritas no Termo de Referência e seus Anexos. 
O XXXXXXXXXXXXX, com sede na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representado pelo 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante designado simplesmente CONTRATANTE, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas, e de outro, a empresa _____________, CNPJ___________, 
sediada ____________, telefone ________, e-mail ________, neste ato representada Sr(a). 
______________, RG nº _________, CPF nº ___________, adiante denominada simplesmente 
CONTRATADA, firmam este Contrato vinculado ao Pregão Eletrônico nº _____, (Processo SEI nº 
XXXXXXX), que será regido pela Lei nº 14.133/21 e suas alterações, pelo Código Civil, no que 
couber, observadas as normas de direito privado, especialmente aquelas constantes na LINDB no que 
couber, E mediante as cláusulas e condições estabelecidas em Edital e no que segue abaixo: 

 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto deste contrato a AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS EM GERAL, 
MATERIAL PENSO HOSPITALAR PARA O MUNICÍPIO DE BOCAINA-PI, de acordo com a 
solicitação do setor demandante, visando atender às necessidades do XXXXXXXXXXXXX, , 
conforme solicitações, durante a validade da Ata de Registro de Preços, para atender todas as unidades 
integrantes do XXXXXXXXXXXXX, de acordo com as especificações, condições e quantidades 
estimadas, descritas no Termo de Referência Nº XXX/2024 e seus Anexos, de acordo com as 
especificações, condições e quantidades abaixo descritas: 

   
   
   
 
1.2. Integram e complementam este instrumento, como se aqui estivessem transcritos integralmente, os 
documentos abaixo relacionados: 
1.2.1. Edital da Licitação Nº XX/2024 e seus anexos; 
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1.2.2. Termo de Referência Nº XX/2024 (SEI xxx)  
1.2.3. Proposta de Preços da CONTRATADA (SEI xxx); 
1.2.4. Ata de Registro de Preços nº __/2024. 
1.2.5. Termo de Liberação Administrativa Interna nº ____/2024. 
 CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 
2.1. O CONTRATANTE pagará pelo fornecimento do objeto contratado o valor total de R$ ____ 
(_______), sendo R$ _______ (__________) referente ao 2º Grau de Jurisdição. 
2.2. O valor acima mencionado inclui todas as despesas incidentes sobre o fornecimento do objeto 
contratado e sua entrega no local designado pelo CONTRATANTE, tais como as definidas em leis 
sociais, trabalhistas, comerciais, tributárias e previdenciárias, impostos e todos os custos, insumos e 
demais obrigações legais, inclusive todas as despesas que onerem, direta ou indiretamente, não 
cabendo, pois, quaisquer reivindicações da CONTRATADA, a título de revisão de preço ou 
reembolso. 
 CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 
3.1. Os recursos para atender as despesas decorrentes deste Contrato serão oriundos do 
XXXXXXXXXXXXX, conforme disposto na tabela a seguir: 

Unidade Orçamentária:  
Fonte:  
Ação Orçamentária:  

Natureza da Despesa: 339039 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 
Ação Orçamentária:  

Natureza da Despesa: 339039 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

CLÁUSULA QUARTA – DA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS DOS SERVIÇOS 

4.1. A descrição completa para execução dos serviços estão contidas no Termo de Referência. 
4.2. Além do disposto no subitem 4.1, observar-se-á, quanto a entrega: 
4.2.1. O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações e prazos 
estabelecidos neste instrumento, e nas condições previstas nos subitens seguintes. 
4.2.2. A atestação de conformidade da prestação do serviço a ser executado, caberá a servidor 
designado para esse fim, entregando atesto de recebimento do serviço como provisório e posterior 
recebimento definitivo do serviço. 
4.2.3. O servidor designado pela contratante anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for necessário a regularização das faltas 
ou defeitos observados. 
4.2.4. Caso a execução do serviço fornecido não corresponda ao exigido no Edital e seus anexos, a 
contratada será chamada para, no prazo máximo de 02 (duas) horas, após o horário estipulado para o 
serviço, fazer a devida regularização do serviço. 
4.2.5. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 02 
(duas) horas antes do término do prazo de execução, e aceitos pelo contratante, não serão considerados 
como inadimplemento contratual. 
4.3. Além do disposto no subitem 4.1., observar-se-á, quanto ao recebimento: 
4.3.1. RECEBIMENTO PROVISÓRIO, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da 
conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela 
contratante. 
4.3.2. RECEBIMENTO DEFIINITIVO, será expedido termo de recebimento definitivo, após a 
verificação da qualidade e quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições 
estabelecidas foram atendidas, e consequente aceitação das notas fiscais pelo gestor da contratação, 
devendo haver rejeição no caso de desconformidade. 
 CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 
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5.1. O pagamento obedecerá, para cada fonte diferenciada de recursos, a estrita ordem cronológica das 
datas de suas exigibilidades, conforme determinado pela IN TCE/PI nº 02/2017 e arts.141 a 146, da 
Lei 14.133/2021. 
5.2. O pagamento será efetuado pela Administração (mediante requerimento de pagamento realizado 
de forma eletrônica), em moeda corrente nacional, por Ordem Bancária, (e após a instrução realizada) 
pelo Fiscal de Contrato ou pela Comissão de Fiscalização, acompanhado dos seguintes documentos:: 
a) Requerimento de Pagamento; 
b) Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo, devidamente preenchido e assinado; 
c) Apresentação da Nota Fiscal com dados bancários, fatura ou documento equivalente, atestado pelo 

setor competente; 
d) Cópia do Contrato Administrativo ou da Ordem de Fornecimento; e 
e) Cópia da Nota de Empenho; 
f) Prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS; 
g) Prova de regularidade do FGTS; 
h) Prova de regularidade com a Fazenda Pública Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 

sede e dívida ativa;i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; e 
j) Consulta ao Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS. 
5.2.1. As certidões extraídas do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF 
substituirão os documentos relacionados nas letras  f, g, h, i, que se dará por consulta ON LINE, nos 
termos da Instrução Normativa nº 03/2018 - SEGES/MPDG. 
5.3. Para fins de cumprimento do disposto no item 5.2, a contratada deverá utilizar-se da ferramenta de 
Peticionamento Eletrônico via sistema SEI para a solicitação de pagamento e juntada da documentação 
necessária, conforme manual disponível no link XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 
5.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela licitante vencedora, obrigatoriamente com o número 
de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas, não se admitindo 
Notas Fiscais/Faturas emitidas com outros CNPJ, mesmo aquelas de filiais ou da matriz. As Notas 
Fiscais deverão conter discriminação idêntica à contida na respectiva Nota de Empenho. 
5.5. O pagamento será realizado mediante crédito bancário, de titularidade da CONTRATADA e 
vinculado ao CNPJ próprio da empresa, não se admitindo, em hipótese alguma, desconto ou cobrança 
de título na rede bancária, e será efetivado: no Banco: ___________, Agência: __________, Conta 
Corrente: ___________. 
5.5.1. O banco ao qual pertence à conta da empresa deve ser cadastrado no sistema do Banco Central 
do Brasil, para que seja possível a compensação bancária, na qual o SOF creditará os pagamentos a 
que faz jus a empresa contratada. 
5.6. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendência de liquidação ou qualquer 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência. 
5.7. Na existência de erros, omissões ou irregularidades, a documentação será devolvida à empresa 
contratada/fornecedora, para as correções devidas, passando o novo prazo para pagamento a ser 
contado a partir da data da apresentação dos documentos corrigidos. 
5.8. Não haverá, em hipótese alguma, pagamento antecipado. 
5.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, incidirão correção monetária e juros moratórios. 
5.10. Fica convencionado que a correção monetária e os encargos moratórios serão calculados entre a 
data do adimplemento da parcela e a do efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, com a aplicação da 
seguinte fórmula: EM = I x N x VP 

Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data 
prevista para o pagamento e a do 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf


PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCAINA (PI) 
CNPJ 06.553.689/0001-68 

Pça. Amâncio Epifânio de Macêdo, S/N 
Fone: (89) 3448-1120 Fax: 3448-1192 

CEP 64.630-000 
E-MAIL: bocainacpl@gmail.com 

COMISSÃO PERMANETE DE LICITAÇÃO 
 

 

efetivo pagamento; VP = Valor da 
parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira =  0,00016438, assim apurado: 
I = TX/365     
I = 0,06/365      
I =  
0,00016438 
TX = 
Percentual da 
taxa anual = 
6%. 

5.11. A correção monetária será calculada com a utilização do índice IPCA do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE. 
5.12. No caso de atraso na divulgação do IPCA, será pago à licitante vencedora a importância 
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. 
5.13. Caso o IPCA estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 
será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
5.14. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial. 
5.15. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da nota fiscal, ou dos documentos exigidos como 
condição para pagamento por parte da CONTRATADA importará em prorrogação automática do 
prazo de vencimento da obrigação do CONTRATANTE. 
 CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
6.1. O Contrato Administrativo objeto deste Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, prorrogável 
nos termos do art. 106 e 107 da lei 14.133/21. 
 CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput); 
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º); 
7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 
117, caput); 
7.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º); 
7.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §2º); 
7.6. A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do 
serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 
14.133/2021, art. 118); 
7.7. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (IN 
5, art. 44, §1º); 
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7.8. A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 
119); 
7.9. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120); 
7.10. Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 
14.133/2021, art. 121, caput); 
7.11. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 
do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º); 
7.12. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º); 
7.13. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º); 
7.14. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF; 
7.15. Caberá ao fiscal do contrato, indicado pela XXXXXXXXXXXXX, fiscalizar a execução e 
controle do contrato, observando-se o exato cumprimento de todas as cláusulas e condições 
decorrentes do instrumento de contratação, determinando, quando necessário, a regularização de falhas 
observadas, conforme prevê o art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 
 CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/2021, o CONTRATANTE deverá: 
8.1. Acompanhar, atestar e remeter nas notas fiscais/faturas a efetiva entrega do objeto; 
8.2. Efetuar o pagamento do material, nas condições e preços pactuados, dentro do prazo fixado neste 
contrato, após a entrega da documentação pelo Fiscal de Contrato ou pela Comissão de fiscalização à 
SOF. 
8.2.1. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendência de liquidação ou qualquer 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência; 
8.3. Comunicar à CONTRATADA o mais prontamente possível, qualquer anormalidade observada no 
fornecimento do objeto requisitado, que possa comprometer a tempestividade, a qualidade e a eficácia 
do uso a que se destina; 
8.4. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada; 
8.5. Fornecer, a qualquer tempo e com a máxima presteza, mediante solicitação escrita da 
CONTRATADA, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos julgados 
necessários; 
8.6. Manter os contatos com a CONTRATADA por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 
determinados pela urgência que, posteriormente, devem ser confirmados por escrito no prazo de até 72 
(setenta e duas) horas; 
8.7. O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, transferência de responsabilidade da 
CONTRATADA para terceiros, sejam fabricantes, representante ou quaisquer outros; 
8.8. Permitir acesso dos empregados da contratada às dependências do Palácio da Justiça para entrega 
do objeto; 
8.9. Acompanhar os procedimentos a serem realizados pela Comissão de Fiscalização ou pelos Fiscais 
do instrumento contratual. 
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8.10. Exigir o afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA que venha a 
causar embaraço ou que adote procedimentos incompatíveis com o exercício das funções que lhe 
forem atribuídas; 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 90 (noventa) dias; 
8.12. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução deste contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução deste contrato, na forma no artigo 123 da Lei 14.133/21; 
8.12.1. Salvo disposição legal, concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 
1 (um) mês para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período; 
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
8.14. Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais. 
 CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/2021, o CONTRATANTE deverá: 
9.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexo e sua proposta, 
assumindo os riscos inerentes e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
9.1.1. Efetuar a entrega e instalação do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local  constante no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal e cópia do 
contrato/ordem de fornecimento. 
9.2. Fornecer o objeto da contratação de acordo o prazo estabelecido no Contrato e/ou na Ordem de 
Fornecimento, a contar do seu recebimento, juntamente com a Nota de Empenho, conforme o 
estabelecido no Termo de Referência; 
9.3. Assinar o Contrato Administrativo/Ordem de Fornecimento e retirar a Nota de Empenho no prazo 
de 48 (quarenta e oito) horas, a partir da comunicação por parte do Contratante que poderá ser feita via 
telefonema, correspondência ou correio eletrônico; 
9.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o objeto 
com avarias ou defeitos; 
9.5. Verificar previamente junto às empresas fornecedoras/fabricantes dos materiais especificados, a 
disponibilidade e prazos de entrega dos mesmos, não podendo alegar posteriormente problemas de 
fornecimento e/ou impossibilidade de aquisição, como motivos que justifiquem atrasos no 
fornecimento; 
9.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme 
estabelece o art. 92, XVI da Lei nº 14.133/2021; 
9.7. Responder satisfatoriamente qualquer questionamento do representante da 
XXXXXXXXXXXXX, inerentes ao objeto da contratação, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, 
ressalvados os casos de urgência, nos quais a XXXXXXXXXXXXX poderá solicitar resposta no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas; 
9.8. Responder por quaisquer danos ou prejuízos causados ao patrimônio do CONTRATANTE ou a 
terceiros, por seus empregados durante a execução do Contrato; 
9.9. Assumir total responsabilidade por quaisquer acidentes de que seus empregados venham a ser 
vítimas nas dependências do Contratante; 
9.10. Manter os contatos com o CONTRATANTE sempre por escrito, ressalvados os entendimentos 
verbais determinados pela urgência na execução do Contrato que, posteriormente, devem sempre ser 
confirmados por escrito, dentro de até 72 (setenta e duas) horas, a contar da data de contato; 
9.11. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato; 
9.12. Arcar com o pagamento de todas as despesas decorrentes do fornecimento e instalação do objeto, 
incluindo as despesas definidas em leis sociais, trabalhistas, comerciais, tributárias e previdenciárias, 
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impostos e todos os custos, insumos e demais obrigações legais, inclusive todas as despesas que 
onerem, direta ou indiretamente, o objeto ora contratado, não cabendo, pois, quaisquer reivindicações 
da CONTRATADA, a título de revisão de preço ou reembolso; 
9.13. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela XXXXXXXXXXXXX, devendo 
ainda atender prontamente as reclamações; 
9.14. Não transferir a outrem, o objeto do Contrato, sem prévia e expressa anuência do Contratante; 
9.15. A CONTRATADA fica obrigada a disponibilizar o(s) número(s) do(s) telefone(s) da empresa ou 
do responsável, para atendimento dos chamados da CONTRATANTE, para solução do problema 
demandado, em caso de reclamações; 
9.16. Comunicar ao Contratante, com antecedência de 48 (quarenta e oito) horas os motivos que 
eventualmente impossibilitem a prestação dos serviços no prazo estipulado, nos casos em que houver 
impedimento justificado para funcionamento normal de suas atividades, sob a pena de sofrer as 
sanções da Lei 14.133/2021;  
9.17. Vincular-se ao que dispõe a lei nº 8.078, de 11/09/90 (Código de Proteção de Defesa do 
Consumidor); 
9.18. São expressamente vedadas à CONTRATADA: 
9.18.1. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da XXXXXXXXXXXXX, durante 
o período de fornecimento. 
9.19. A CONTRATADA é obrigada a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem 
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social e para aprendiz; 
9.20. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, Lei 14.133/21); 
9.21. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 
9.22. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
 CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE E ALTERAÇÕES 
10.1. O preço contratado é fixo e irreajustável, pelo período de 12 (doze) meses, contado da data do 
orçamento estimado. 
10.2. No caso de reajuste será utilizado o IPCA ou índice setorial, ou especifico que venha a ser criado 
e melhor reflita a variação de preços do mercado. 
10.2.1. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
10.2.2. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
10.2.3. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
10.2.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 
10.2.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
10.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
10.4. Os reajustes e alterações ao Contrato serão formalizados por meio de termo aditivo, sendo 
possível, de forma excepcional, a antecipação dos seus efeitos contanto que a formalização seja 
realizada dentro do prazo máximo de 01 (um) mês, de acordo com o art.132 da Lei 14.133/21. 
 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES 
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11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 
art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
11.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
11.2.1. Advertência quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
11.2.2. Multa: 
11.2.2.1. Multa moratória de até 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, no caso 
de atraso injustificado, até o limite de 30 (trinta) dias; 
11.2.2.2. Multa compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto, configurada após o nonagésimo dia de atraso; 
11.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 
11.1.2 a 11.1.7 deste Instrumento Contratual, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 
11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem 
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 
156, §9º); 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º); 
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157); 
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º); 
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente; 
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
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da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar; 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
11.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.6.2. as peculiaridades do caso concreto; 
11.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 
11.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159); 
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160); 
11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
11.1.6, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 
termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022; 
11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, da 
Comissão Permanente de Processo Administrativo Contratual- CPPAD-COM que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir; 
11.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161); 
11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21; 
11.13. Serão publicadas no Diário Oficial do Estado do Piauí as sanções administrativas previstas, 
inclusive a reabilitação perante a Administração Pública; 
11.14. As sanções de multa por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 
anexo único do Termo de Referência. 
 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
3. Indenizações e multas. 
12.5.  A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
13.1. Dos atos praticados com respeito a este Contrato, cabem: 
13.1.1. RECURSO, a contar da publicação do ato no Diário da Justiça da Piauí, ou da comunicação do 
fato pelo contratante, nos casos de: 
a) Extinção do Contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração, no 

prazo de 03 (três) dias úteis; 
b) Aplicação das penas de advertência, multa e impedimento de licitar ou contratar, no prazo de 

15 (quinze) dias úteis. 
13.1.1.1. O recurso de que trata a alínea "b" do item 13.1.1 será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará 
o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
13.1.2. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO, contado da data de intimação, nos casos de: 
a) Relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico, no prazo de 03 (três) dias úteis; 
b) Aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis. 
13.1.2.1. O pedido de reconsideração de que trata a alínea "b" do item 13.1.2 deverá ser decidido no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
13.3. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 CLÁUSULA DÉCIMA  QUARTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
14.1. Este Contrato fundamenta-se: 
14.1.1. Legislação Federal/Nacional: Lei 14.133/2021 e Lei nº 8.078/1990 e outras normas aplicáveis 
ao objeto deste certame. 
14.2. O presente Contrato vincula-se aos termos: 
14.2.1. Edital de Licitação Nº __/2024; 
14.2.2. Termo de Referência Nº___/2024 
14.2.2. Da proposta vencedora da CONTRATADA; 
14.2.3. ARP Nª __/2024. 
 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
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15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
16.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
17.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, 
em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato.  
17.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência 
do contrato e por 30 (trinta) dias após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor 
mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.  
17.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
17.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique 
descoberto, ressalvado o disposto no item 10.8 deste contrato. 
17.5. Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída após a fiel 
execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em 
dinheiro, será atualizada monetariamente. 
17.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de 
reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 
17.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
17.7.1 Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas; 
17.7.2. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
17.7.3. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 
adimplidas pelo contratado, quando couber. 
17.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no 
item 10.9, observada a legislação que rege a matéria . 
17.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na 
Caixa Econômica Federal, com correção monetária.  
17.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Economia. 
17.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá 
constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
17.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
17.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, 
o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de .......... (......) dias úteis, 
contados da data em que for notificada. 
17.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
17.15. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao 
início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, 
§ 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
17.16. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, 
sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que 
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justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato 
de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 
17.17. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do 
contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do 
contrato; 
17.18. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante 
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 
17.19. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no 
Edital e neste Contrato. 
17.20. Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, a presente 
contratação possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido, incluindo manutenção e 
assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência. 
17.21. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista 
especificamente no Termo de Referência. 
 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICIDADE 
18.1. O extrato deste Contrato será publicado no Diário Oficial do Estado do Piauí/PI e divulgado no 
Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS 
19.1. Os casos omissos serão submetidos ao parecer da CGE, conforme o caso, e resolvidos segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos, depois de submetidos à anuência da maior 
autoridade administrativa da XXXXXXXXXXXXX. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
19.1. Toda correspondência entre as PARTES, relativamente ao processo, deverá ser enviada aos 
endereços constantes no preâmbulo deste contrato, mediante aviso de recebimento. 
19.2. Os entendimentos mantidos pelas partes deverão ser sempre por escrito, ressalvados os casos 
determinados pela urgência, cujos entendimentos verbais devem ser confirmados por escrito no prazo 
de até 72 (setenta e duas) horas. 
19.3. O Contrato obriga as partes e seus eventuais sucessores. 
19.4. A CONTRATADA responderá pela qualidade do objeto contratado. 
19.5. É expressamente vedado à CONTRATADA a contratação de servidor pertencente ao quadro de 
pessoal da XXXXXXXXXXXXX. 
19.6. Salvo expressas disposições em contrário, todos os prazos e condições deste Contrato e dos 
documentos componentes, vencem nas datas fixadas, independentemente de notificação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial. 
19.7. Todas as comunicações referentes à execução dos serviços contratados ou outras necessárias, 
bem como juntada de documentação serão consideradas regularmente feitas por meio eletrônico. A 
contratada deverá utilizar-se da ferramenta de Peticionamento Eletrônico, via sistema SEI, conforme 
manual disponível no link XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 
19.7.1. Em caso de dúvidas acerca da ferramenta de peticionamento eletrônico ou uso da plataforma 
SEI poderá ser consultado o endereço eletrônico XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 
20.1. As partes elegem o foro da Comarca de Picos-PI, para dirimir as dúvidas oriundas deste 
Contrato, excluído qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E por estarem as partes, justas e acordadas, firmam o presente instrumento, assinando-o 
eletronicamente, para que produza seus efeitos jurídicos legais. 
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Bocaina (PI), _____ de ________ de 2024. 

  
________________________________________ 

CONTRATANTE 
  

________________________________________ 
Representante Legal 

CONTRATADA 
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	PREGÃO ELETRÔNICO Nº __/2024
	A XXXXXXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representado pelo XXXXXXXXXXXXXXX, doravante designado simplesmente ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe são conferidas, em face das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico ...
	1. DO OBJETO
	1.1. Formação de Registro de Preços para eventual AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS EM GERAL, MATERIAL PENSO HOSPITALAR PARA O MUNICÍPIO DE BOCAINA-PI, conforme solicitações, durante a validade da Ata de Registro de Preços, de acordo com as especificações, co...
	2. DO FORNECIMENTO
	2.1. Esta Ata não obriga a ADMINISTRAÇÃO a firmar contratações com a BENEFICIÁRIA, podendo ocorrer licitações específicas para a aquisição dos produtos registrados, observada a legislação pertinente, desde que devidamente motivada.
	2.2. A requisição dos produtos/serviços será formalizada mediante Contrato Administrativo ou Ordem de Fornecimento/Serviço, observadas as disposições contidas no referido Pregão Eletrônico.
	2.3. Após a disponibilização no Sistema Eletrônico SEI, os eventuais Contratos Administrativos ou Ordem de Fornecimento/Serviço deverão ser assinados pela BENEFICIÁRIA DO REGISTRO, no prazo de 03 (três) dias úteis, sob pena de decair o direito à contr...
	2.4. As despesas com a execução deste Registro de Preços serão atendidas com recursos consignados em dotação específica, cujo detalhamento será contido no respectivo Contrato Administrativo ou Ordem de Fornecimento/Serviço, em havendo.
	2.5. O pagamento será realizado mediante crédito bancário, em favor de ________________________ e vinculado ao CNPJ. _________________, não se admitindo, em hipótese alguma, desconto ou cobrança de título na rede bancária, e será efetivado no Banco: x...
	3. DOS ENCARGOS DA BENEFICIÁRIA DO REGISTRO
	3.1. O Beneficiário do Registro fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro de Preços.
	3.2. Manter, durante o período do registro de preços, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar à ADMINISTRAÇÃO, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção desta Ata de Registro...
	4. DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO
	4.1. Proporcionar à beneficiária do registro todas as facilidades à boa execução do objeto desta Ata de Registro de Preços e designar um representante para acompanhar o eventual fornecimento dos suprimentos registrados, com a finalidade de dirimir eve...
	4.2. Efetuar os pagamentos devidos em função de eventual contratação realizada com base na presente Ata de Registro de Preços.
	4.3. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no procedimento licitatório ou na contratação direta;
	5. DA VIGÊNCIA
	5.1. Esta Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da publicação no Diário Oficial do Estado do Piauí/PI, podendo ser prorrogada nos termos do art. 84 da lei 14.133/21.
	6. DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS
	6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.
	6.2. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas seguintes situações:
	6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, nos termos da alínea “d” do inciso II do cap...
	6.1.2. Decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.
	6.1.3. Resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
	6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará a BENEFICIÁRIA DO REGISTRO para negociar a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
	6.4. A BENEFICIÁRIA DO REGISTRO que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado,  será liberada do compromisso assumido referente ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
	6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e a BENEFICIÁRIA DO REGISTRO não puder cumprir o compromisso, será facultado ao fornecedor requerer ao ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA a alteração do preço registrado, mediante comprova...
	6.5.1. Na hipótese de comprovação do disposto no subitem 6.5. o ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA procederá à atualização do preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
	6.5.2. Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o preço registrado, o pedido será indeferido pelo ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA, ficando o fornecedor obrigado a cumprir as obrigações contidas na ata, sob pena de cance...
	6.6. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, o ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA deverá convocar os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.
	6.6.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
	6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:
	6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
	6.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
	6.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
	6.7.4. Sofrer sanção administrativa nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
	6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por despacho do ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
	6.9. No caso do subitem 6.7.4., caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapassar o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de p...
	6.10. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados, nas seguintes hipóteses:
	6.10.1. Por razão de interesse público; ou
	6.10.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior.
	7. DA PUBLICIDADE
	7.1. Esta Ata de Registro de preços será publicado no Diário Oficial dos municípios, e divulgada no site http://XXXXXXXXXXXXXXX.
	8. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, bem...
	8.2. Caberá à BENEFICIÁRIA DO REGISTRO, observadas as condições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços, optar pela aceitação ou não do fornecimento a órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame, desde que ess...
	8.3. O gerenciamento desta Ata de Registro de Preços caberá ao Setor de Licitações e Contratos do XXXXXXXXXXXXX.
	8.4. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
	9. DO FORO
	9.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual do Estado da Piauí, na Comarca de Picos-PI, para dirimir questões oriundas deste instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja.
	E por estarem as partes, justas e acordadas, firmam o presente instrumento, assinando-o eletronicamente, para que produza seus efeitos jurídicos legais.
	Bocaina, PI, ___ de ________________ de 2024.
	ADMINISTRAÇÃO
	FORNECEDOR REGISTRADO
	ANEXO XII

	MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO CONTRATO Nº ___/2024
	PREGÃO ELETRONICO Nº   XXX/2024
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